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EDITAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 264/26

 

Torna-se público que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da Comissão
de Contratação, sediada na Rua Senador Feijó, 170, 8º andar – sala 813 – Centro – São Paulo, SP, realizará

OBSERVAÇÃO: 

O LICITANTE DEVE ATENTAR PARA A ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONSTANTE DO EDITAL E NÃO PARA A 
DESCRIÇÃO DO ITEM DO PREGÃO NO “COMPRAS.GOV.BR”. 

É DE RESPONSABILIDADE DO CADASTRADO CONFERIR A EXATIDÃO DOS SEUS DADOS CADASTRAIS NOS SISTEMAS 
E MANTÊ-LOS ATUALIZADOS JUNTO AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA INFORMAÇÃO, DEVENDO PROCEDER, 
IMEDIATAMENTE, À CORREÇÃO OU À ALTERAÇÃO DOS REGISTROS TÃO LOGO IDENTIFIQUE INCORREÇÃO OU 
AQUELES QUE SE TORNEM DESATUALIZADOS. 

PREGÃO ELETRÔNICO 264/2026 

CONTRATANTE (UASG)  
(956520) 

OBJETO

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 4.515.388,50 - 30 meses

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 09/11/2026 às 10h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim
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licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do
Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, e nas Resoluções PGJ aplicáveis, disponíveis no sítio
eletrônico https://mpsp.mp.br/resolucoes-procuradoria-geralde-justica, e demais normas da legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis
em veículos prestados por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado
e integrado, com utilização de cartão de pagamento magnético ou microprocessado e disponibilização de rede
credenciada de postos de combustíveis, compreendendo a distribuição de etanol, gasolina comum e diesel (tipos
S10 e S-500), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e
estimativas contidas nas planilhas abaixo:

ITEM I

Tipo de

Combustível

Previsão de Consumo mensal

(L) (com base na média de

consumo)

Previsão de Consumo Total (L)

(30 meses)

  

 
 

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina comum 11.688,41 350.652,32   

Diesel (S10/S500) 2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   

 

1.2. O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado deverá constituir-se em um aplicativo de gestão de
combustíveis integrado a um sistema de cartão de pagamento magnético ou microprocessado que emita relatórios
gerenciais e permita a definição de parâmetros de controle para toda a frota, por veículo e perfil do usuário,
considerando o número atual da frota composta de 198 (cento e noventa e oito) veículos flex e 17 (dezessete)
veículos diesel.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 , e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
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de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte e para o microempreendedor individual –MEI.
2.5.1. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:
2.5.2. Para o objeto desta licitação a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido
constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 ,
observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s;

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, o que inclui:

2.6.2.1. Impedimento para licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção;

2.6.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos;

2.6.2.3. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

2.6.5. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, associações ou cooperativas;

2.6.8. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.6.9.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que
trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

2.6.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.11. empresas que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem
econômica, nos termos do art. 38, inciso II, da Lei nº 12.529/2011;

2.6.12. empresas que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à
Informação, nos termos do art. 33, incisos IV e V, da Lei nº 12.527/ 2011 e do art. 62, incisos IV e V, do Decreto
estadual nº 68.155/2023;

2.6.13. empresas que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar a contratação em decorrência
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do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (art. 22 da Lei nº
12.846/2013) ou no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (art. 2º do Decreto Estadual
nº 67.684/2023);

2.6.14. empresas que estejam proibidas de contratar com o Poder Público em decorrência de condenação por
ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.9. A vedação de que trata o item 2.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

3.1.1. A proposta deverá ser ofertada por meio do sistema eletrônico e conter:

a) valor da taxa de administração, preço mensal e total estimados para a prestação dos serviços, em moeda
corrente nacional, em algarismos e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária;

b) nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos que causem impacto no
custo operacional, como por exemplo: embalagens, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas,
diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços objeto da presente licitação, de forma a constituir na
única e total contraprestação a ser paga pelo contratante;

c) prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da apresentação.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
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nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§
1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 3.4.1 e 3.4.2 subsequentes.

3.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

3.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006, as microempresas ou as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação,
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021.

3.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não
cumprimento de outro requisito legal para tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.4.4. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas ou empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.5.  A falsidade da declaração que trata o item 3.3. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da
sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado:

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e

3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta no sistema eletrônico em conformidade ao objeto licitado e ao critério de
julgamento já estabelecido neste edital. com o preenchimento dos seguintes campos:

4.1.1. Valor mensal e total estimado;

4.1.2. Taxa de Administração: valor percentual em algarismos, que deverá considerar:
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4.1.2.1. A taxa de administração, incidente sobre os combustíveis consumidos e serviços prestados, deverá
incluir além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos
incidentes, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do
objeto da presente licitação;

4.1.2.2. O valor percentual relativo à Taxa de Administração ofertada será fixo e irreajustável e deverá ser
apresentado com no máximo duas casas decimais;

4.1.2.3. Será permitida apresentação de oferta de taxa negativa. Nesse caso, o licitante deverá registrar no
sistema um percentual positivo de desconto que equivalerá à taxa de administração negativa.

4.2. O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao
certame.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de
retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação
vigente.

4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime
tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas
jurídicas.

4.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá
requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês
subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da
Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu
respectivo protocolo.

4.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao
ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja
excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.8. Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.

4.9. No valor proposto deverão estar incluídos todos os tributos, fretes, taxas e demais custos necessários à
prestação do serviço objeto desta licitação.

4.10. Os preços ofertados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional e apurados na data de sua
apresentação, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

4.11. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.

4.12. Na formulação da proposta de preços, o licitante deverá computar todos os custos diretos e indiretos, inclusive
os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista,
fiscal e previdenciária a que estiver sujeita.

4.13. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo
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desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no edital e seus anexos.

4.14. É responsabilidade de cada licitante observar a tributação aplicável ao seu caso.

4.15. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da
sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 22.500,00 (vinte e
dois mil e quinhentos reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Tendo em vista adoção do modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
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sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16.1. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão
pública ou do certame.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei
nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de
2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

5.19.2.5. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de
2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por
meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.
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5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme modelo constante do Anexo
III, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.4.1. Deverão ser indicadas no modelo de proposta (Anexo III) as seguintes informações do licitante e
todos os representantes:

5.20.4.1.1. Da empresa:

a) Número do CNPJ;

b) Razão Social;

c) Endereço completo;

d) Telefone(s) comercial; e

e) E-mail comercial.

5.20.4.1.2. Do(s) representantes(s):

a) Nº do CPF;

b) Nome completo;

c) E-mail;

d) Telefone;

e) Se é sócio administrador.

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo
estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.

5.20.6. É vedada, nas negociações, a oferta, pelo licitante, de vantagens não previstas no edital ou que
dependam de contrapartidas ou assunção de obrigações pela administração.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.22. A aceitabilidade dos preços unitários máximos será aferida a partir dos valores de mercado vigentes, mercado
vigentes, conforme CADTERC/2025, juntado aos autos.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 ,
legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

6.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

6.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

6.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.4 deste
edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.5.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

6.5.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 6.6, o
pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 7.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.7. Identificados indícios de inexequibilidade da proposta apresentada pelo primeiro colocado, o pregoeiro, antes de
iniciar as negociações, deverá solicitar que o licitante comprove a exequibilidade.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços ou outra espécie de planilha elaborada pela Administração
conforme documentação anexada a este Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob
pena de não aceitação da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital,
consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o local
e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

 

7.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

7.3. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o
futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

7.4.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal.

7.4.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal.

7.4.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o eventual envio de documentos originais e/ou cópias
autenticadas.

7.4.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação, mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital, ou ainda quando a lei expressamente o exigir. 7.4.5. Poderão ser aceitos, para fins de habilitação, os
documentos cuja emissão for possível via acesso ao respectivo sítio da "internet", mediante confirmação pelos
agentes públicos que atuam na licitação.

7.4.6. O Ministério Público não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de
informações, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de
2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
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responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio
do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
pregoeiro. 7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor. 7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação
que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64 ):

7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observado o prazo definido no subitem 7.11.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na
hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021 , conforme seja especificado, quando houver.
7.17.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas
condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da
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aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

7.18. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se no item 11 deste Edital.

7.19. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será habilitado e
declarado vencedor do certame.

7.20. As certidões apresentadas serão consideradas válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias da data de
expedição, na hipótese de não constar prazo de validade no documento.

7.21. As certidões Positivas com efeito de Negativas terão o mesmo efeito de Certidões Negativas.

7.22. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos
requeridos no presente edital.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. As razões de recurso e as contrarrazões serão oferecidas, por meio eletrônico, no sítio www.gov.br/compras.

8.9. Se houver a necessidade de apresentação de documentos, atinentes ao recurso ou às contrarrazões, que não
puderem ser oferecidos no ambiente eletrônico, deverão ser apresentados mediante protocolo, no endereço Rua
Senador Feijó, 176, 8º andar- salas 812/813 – Centro – São Paulo, observados, observado o prazo de 3 (três) dias
úteis.

8.10. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, por meio do Sistema SEI do
MPSP, mediante prévia solicitação, bem como bem como será assegurada vista imediata dos autos, no endereço
da unidade promotora da licitação, ou seja, Rua Senador Feijó, 176, 8º andar- salas 812/813 – Centro – São Paulo.

8.13. A falta da manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso e o
processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação e homologação.

8.14. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o
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objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa:

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

9.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial
quando:

9.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado ;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada;

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento,
conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de
30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo administrativo.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e
ampla defesa.

9.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência
da infração administrativa relacionada no subitem 9.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6
e 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

9.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 9.1.8, 9.1.9,
9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5,
9.1.6 e 9.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração, descrita no subitem 9.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

9.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art.
167 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados à Administração Pública.

9.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

9.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
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encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido
diploma legal.

9.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,
de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de
esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail
pregao@mpsp.mp.br.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada
nos autos do processo de licitação.

10.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico
oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

10.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos
do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema
e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet http://www.gov.br/compras, sem informar a identidade do responsável
pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a
alteração não comprometer a formulação das propostas.

10.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e
em seus Anexos.

10.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas
a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

11. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual deve ser realizado na forma do art. 140 da Lei nº
14.133/2021.

11.2. Os prazos e métodos para o recebimento provisório e definitivo estão definidos no Anexo I – Termo de
Referência.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. Os prazos, forma e condições de pagamento estão definidos no Anexo I – Termo de Referência.

12.2. A Contratada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo do
contrato

13. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO

13.1. As regras relativas à fiscalização e à gestão do contrato estão disciplinadas em tópico específico do Anexo I –
Termo de Referência e do Anexo II – Minuta de Termo de Contrato.
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14. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

14.1. A adjudicatária deverá observar os termos da Resolução nº 1.771/2024 – PGJ, de 30 de janeiro de
2024, que trata da implantação de programa de integridade nas contratações do Ministério Público do Estado
de São Paulo, conforme disciplinado no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo II – Minuta de Termo de
Contrato.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

15.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2.

15.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante
a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo II.

15.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade
expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a
regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

15.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio eletrônico hábil
de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua
situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em
plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

15.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada
cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art.
8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

15.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão
novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 6.1
deste Edital.

15.2.1.5.  Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

15.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame licitatório, houver
se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica,
caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo;

15.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

15.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos do Aviso DG/MP nº
21/2021, através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Ministério Público do Estado de São Paulo
(MPSP).

15.2.2.2. O prazo para assinatura previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.

15.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas
diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual.

15.2.2.4. Para a assinatura do Termo de Contrato, a adjudicatária deverá efetuar o cadastro de seu(s)
representante(s) legal(is) junto ao Sistema SEI do MPSP, através do link:
https://wwwj.mpsp.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0

15.2.2.5. O cadastro também poderá ser efetuado por meio do portal eletrônico institucional do MPSP, isto é,
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"www.mpsp.mp.br" (ir até o campo "Itens úteis", situado na parte inferior da página principal; em seguida,
clicar em "sei! Sistema Eletrônico de Informações"; por fim, clicar em "ACESSO AO SEI USUÁRIO
EXTERNO").

15.2.2.6.  O Sistema SEI do MPSP também será utilizado para fins de remessa de qualquer notificação
oriunda deste MPSP. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro efetuado junto ao
Sistema SEI do MPSP, a contratada deverá atualizar o cadastro, sob pena de ser considerado o cadastro
existente no momento do envio da notificação.

15.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher as
condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a
Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas
no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados
os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
- DF.

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.9. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.9.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo
conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

15.9.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos
termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico http://www.gov.br/compras.

15.11. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

15.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e
de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

15.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

15.14. Caberá às partes observar, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham
acesso, com o propósito de atender à execução e acompanhamento do objeto contratado, todas as normas legais e
regulamentares aplicáveis à espécie, em especial a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas
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alterações subsequentes.

15.15. Das sessões públicas de processamento da licitação será lavrada ata circunstanciada, a ser assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e pela equipe de apoio.

15.16. Será mantido sigilo quanto a identidade dos licitantes, para o(a) Pregoeiro(a) até a etapa de negociação com
o(a) autor(a) da melhor oferta e para os demais, até a etapa de habilitação.

15.17. O resultado do presente certame e demais atos pertinentes a esta licitação serão divulgados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e nos sítios eletrônicos www.mpsp.mp.br e http://www.gov.br/compras.

15.18. Os licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de
2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, "e"
e "n".

15.19. Os licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo,
sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima
mencionada.

15.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.20.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

15.20.1.1. ANEXO I.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

15.20.2. ANEXO II – MODELO DE TERMO DE CONTRATO

15.20.3. ANEXO III - MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

15.20.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E
ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO, EM ATENDIMENTO À LEI FEDERAL Nº
12.846/2013 E AO DECRETO ESTADUAL N.º 69.588/2025;

15.20.5. ANEXO IV - RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009;

15.20.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE;

15.20.7. ANEXO VII - RESOLUÇÃO Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003, ALTERADA PELA
RESOLUÇÃO Nº 1.780/2024-PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024;

15.20.8. ANEXO VIII - DECLARAC ̧ÃO PARA FINS DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 4º, § 2º, DA LEI
N.º14.133/2021

15.20.9. ANEXO IX - DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO.

15.20.10. ANEXO X  - RESOLUÇÃO Nº 1.771/2024 – PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024.

 

São Paulo, 19 de outubro de 2026.
 
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
Promotor de Justiça

Diretor-Geral

 

A N E X O    I

 

Termo de Referência     59   /2026
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Informações Básicas

Número do artefato               UASG                                                                                        Editado por                  Atualizado em

 

956520-ESP-MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO GISELI NUNES PEREIRA  05/10/2026
15:10 (v 0.3)

 

Status

ASSINADO

 

Outras informações

 

 

Categoria                                    

Contratação

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de
obra

 
Processo Administrativo

29.0001.0034747.2026-96

 

 

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis em veículos
prestados por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado, com utilização
de cartão de pagamento magnético ou microprocessado e disponibilização de rede credenciada de postos de combustíveis,
compreendendo a distribuição de etanol, gasolina comum e diesel (tipos S10 e S-500), conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e estimativas contidas nas planilhas abaixo:

 

Tipo de

Combustível

Previsão de Consumo mensal

(L) (com base na média de

consumo)

Previsão de Consumo Total (L)

(30 meses)

  

 
 

     59/2026              

Número da
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ITEM I

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina comum 11.688,41 350.652,32   

Diesel (S10/S500) 2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   

 

 

1.2. O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado deverá constituir-se em um aplicativo de gestão de combustíveis
integrado a um sistema de cartão de pagamento magnético ou microprocessado que emita relatórios gerenciais e permita a
definição de parâmetros de controle para toda a frota, por veículo e perfil do usuário, considerando o número atual da frota
composta de 198 (cento e noventa e oito) veículos flex e 17 (dezessete) veículos diesel, bem como a quantidade estimada de 700
usuários.

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data da assinatura digital do último signatário do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, se houver
interesse do MPSP.

 

1.4. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, mediante expressa manifestação de vontade das partes,
formalizada por termo de aditamento, no caso de comprovada necessidade da Administração, observando-se o disposto na
RESOLUÇÃO N.º 308/2003 – P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003, alterada pela RESOLUÇÃO N.º 1.780/2024-PGJ, de 30 de
janeiro de 2024.         

 

1.5. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do contratado:

 

1.5.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

1.5.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de
2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7. A contratação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, nos termos do art. 90 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

Subcontratação

1.8. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

1.9. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, nos termos da legislação aplicável.
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1.10. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, constituindo-se em atividades
auxiliares, instrumentais ou acessórias à área de competência legal do órgão contratante, não inerentes às categorias funcionais
abrangidas por seu respectivo plano de cargos, conforme constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos da
legislação aplicável.

 

2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A contratação objeto do presente Termo de Referência visa proporcionar o atendimento das demandas da frota do Ministério
Público do Estado de São Paulo. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

 

2.2. A contratação se faz necessária como meios para continuidade das funções essenciais desta instituição.

 

 

 

3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

 

3.1. A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a instauração de processo administrativo do tipo
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável.

 

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, conforme abaixo elencados:

 

3.2.1 As indicações detalhadas sobre os veículos da frota serão prestadas à futura contratada pela Diretoria de
Transportes e Logística, após a homologação do certame.

 

3.2.2.   O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data da assinatura digital do último
signatário do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,
se houver interesse do MPSP.

 

3.3. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO
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3.3.1. Abrangência geográfica

 

               3.3.1.1. A CONTRATADA deverá operar por meio de postos de abastecimento credenciados em todo o Estado de São Paulo e nos

Municípios, disponibilizando-se toda a sua rede credenciada, e observando-se as quantidades mínimas por áreas indicadas abaixo, em um

raio máximo de 5 km dos endereços indicados:

 

TABELA 1

Endereços UnIdade

Número mínimo de

postos credenciados em

um raio máximo de 5 Km

Regional

Rua Riachuelo, 115 - Sé São Paulo 3 CAPITAL

Rua DR. Frederico Steidel, 120 - Santa Cecília São Paulo 3 CAPITAL

Rua Treze de Maio, 1259 - Bela Vista São Paulo 3 CAPITAL

Rua Manoel da Nóbrega, 242 - Paraíso São Paulo 3 CAPITAL

Rua Dr. João Ribeiro, 433 - Penha São Paulo 3 CAPITAL

Av. Afonso Lopes de Baião, 1454 - São Miguel

Paulista
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Sapopemba, 3740 - Vila Prudente São Paulo 3 CAPITAL

Rua Santa Maria, 257 - Tatuapé São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Pires do Rio, 3915 - Itaquera São Paulo 3 CAPITAL

Rua Piratininga, 105 - Brás São Paulo 3 CAPITAL

Av. Casa Verde, 571 - Casa Verde São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Engenheiro Caetano Álvares, 594 -

Limão São Paulo 3 CAPITAL

Rua Tomás Ramos Jordão, 101 – Freq. do Ó São Paulo 3 CAPITAL
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Rua Agostinho Gomes, 1455 - Ipiranga São Paulo 3 CAPITAL

Rua Aurélia, 650 - Lapa São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 150 -

Butantã
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Joel Jorge de Melo, 424 - Jabaquara São Paulo 3 CAPITAL

Av. Adolfo Pinheiro, 1992 - Santo Amaro São Paulo 3 CAPITAL

Rua Filinto de Almeida, 69 - Pinheiros São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Abraão Ribeiro, 313 - CEP. 01133-

020 - São Paulo – SP
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Treze de Maio, 1259 - Bela Vista - CEP

01327-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Piratininga, 105 - Brás - São Paulo - SP -

CEP.: 03042-001
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Manoel Camisa Nova, 100 - Jd São Luís -

Campo Limpo - CEP. 05821-070
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Casa Verde, 571/596 CEP 02519-

100
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Riachuelo, 115 - Centro - CEP 01007-904 São Paulo 3 CAPITAL

Rua Líbero Badaró, 374 - 3º andar - conjunto

301- CEP. 01008-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Tomás Ramos Jordão, 101 - CEP 02736-

000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Agostinho Gomes, 1.455 - Ipiranga - São

Paulo - SP - CEP.: 04206-000 São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 150 –

Zona Oeste
São Paulo  3 CAPITAL
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Avenida Pires do Rio, 3915 - Itaquera - São

Paulo - SP - CEP.: 08240-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Joel Jorge de Melo, 424 - Jabaquara -

São Paulo - SP - CEP.: 04128-080
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Aurélia, 650 - Lapa - São Paulo - SP -

CEP.: 05046-001
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Avenida Engenheiro Caetano Álvares,

594 - CEP.: 02546-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Manoel da Nóbrega, 242 - Paraíso - São

Paulo - SP - CEP.: 04001-005
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Rafael de Barros, 232 - Paraíso São Paulo 3 CAPITAL

Rua Dr. João Ribeiro, 433 - Penha - São

Paulo - SP - CEP.: 03634-010
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Filinto de Almeida, 69 - Pinheiros - São

Paulo - SP - CEP.: 05.439-030
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Frederico Steidel, 120 Santa Cecília CEP

01225-030
São Paulo 3 CAPITAL

Av. Adolfo Pinheiro, 1.992 - Santo Amaro -

São Paulo - SP - CEP.: 04734-003
São Paulo 3 CAPITAL

Av. Afonso Lopes de Baião, 1454 - São Miguel

Paulista - SP - CEP.: 08010-040
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Santa Maria, 257 - Tatuapé - São Paulo -

SP - CEP.: 03085-000
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Sapopemba, 3.740 - Vila Prudente -

São Paulo - SP - CEP.: 03345-000
São Paulo 3 CAPITAL

Av. 7 De Setembro, 399/413/460/462 – Cep

09912-010 Diadema 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua José Maurício, 103 – Cep 07010-060 Guarulhos 3 GRANDE SÃO PAULO
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Rua Morvan Figueiredo, 65 - Cj 102 – Cep

07090-010
Guarulhos 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Morvan Figueiredo, 65 - Cj 103 – Cep

07090-010
Guarulhos 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. João Ramalho, 131 – Cep 09371-520 Mauá 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. Das Flores, 703 – Térreo – Cep 06110-

100
Osasco 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Nossa Senhora De Fátima, 336 - 2º And.

- Cep 06086-000
Osasco 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. Brasil, 150 – Cep 09400-005 Ribeirão Pires 3 GRANDE SÃO PAULO

Praça Iv Centenário, S/Nº - Prédio 3 – Cep

09015-080
Santo André 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. José Caballeiro ,65 3º Andar Sl. 34/35 –

Cep 09040-210
Santo André 2 GRANDE SÃO PAULO

Rua 23 De Maio, 107 – Cep 09731-520 São Bernardo 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. Kennedy, 914- Sl 122/123- 12º Andar –

Cep 09726-253
São Bernardo 3 GRANDE SÃO PAULO

Praça Dr. Joviano Pacheco D'aguirre, Snº –

Cep 09581-540
São Caetano Do Sul 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Paes Leme, nº 2052 - Fórum Andradina 3 ARAÇATUBA

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1261

- Edifício Sede
Araçatuba 3 ARAÇATUBA

Praça Dr. Maurício Martins Leite, nº 60 -

Fórum
Araçatuba 3 ARAÇATUBA

Rua Olavo Bilac, nº 466 - Fórum Bilac 1 ARAÇATUBA

Rua Faustino Segura, nº 214 - Fórum Birigui 1 ARAÇATUBA
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Avenida Frei Marcelo Manília, nº 739 - Fórum Buritama 1 ARAÇATUBA

Avenida Dionísia Zucchi, nº 330 - Fórum Cafelândia 1 ARAÇATUBA

Rua Dr. Carlos de Campos, nº 660 - Fórum Getulina 1 ARAÇATUBA

Rua Luiz Lincoln de Oliveira, s/nº - Fórum Guararapes 3 ARAÇATUBA

Passeio Parati, nº 513 - Fórum Ilha Solteira 3 ARAÇATUBA

Rua Gil Pimentel Moura, nº 51 - Fórum Lins 3 ARAÇATUBA

Rua Adelino Minari, nº 726 - Fórum Mirandópolis 1 ARAÇATUBA

Praça Dr. Carlos Sampaio Filho, s/nº - Fórum Penápolis 3 ARAÇATUBA

Rua Francisca Senhorinha Carneiro, s/nº -

Fórum
Pereira Barreto 3 ARAÇATUBA

Avenida Rio Grande, nº 730 - Fórum Promissão 3 ARAÇATUBA

Rua Padre Mauro Eduardo, s/nº - Fórum Valparaíso 3 ARAÇATUBA

Rua Joaquim Paula Cruz, nº 900 Aguaí 1 CAMPINAS

Rua Francisco Spartani, nº 66 – Térreo Águas De Lindóia 1 CAMPINAS

Pça. Ten. José Ferraz de Oliveira, nº 130 -

Térreo
Amparo 1 CAMPINAS

Rua Treze de Maio, nº 140 / 150 Artur Nogueira 1 CAMPINAS

Rua Castro Fafe, nº 255, 1º andar – sala 5 Atibaia 2 CAMPINAS

Av. dos Imigrantes, nº 1.501 Bragança Paulista 2 CAMPINAS

Av. Francisco Xavier de Arruda Camargo, nº

340
Campinas 4 CAMPINAS

Rua 15 de Novembro, 449 Conchal 1 CAMPINAS
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Rua Ramos de Azevedo, nº 365 – 1º andar Cosmópolis 1 CAMPINAS

Av. Nove de Julho, nº 90 Espírito Santo Do Pinhal 2 CAMPINAS

Rua dos Estudantes, nº 415 - 1º e 2º andar Hortolândia 2 CAMPINAS

Rua Adhemar de Barros, nº 630 Indaiatuba 2 CAMPINAS

Rua Bento da Rocha, nº 408 Itapira 2 CAMPINAS

Pça Paulo Pires da Silveira - s/no - salas 03,

08, 10 - Térreo
Itatiba 2 CAMPINAS

Rua Santo Antonio de Posse, nº 145 Jaguariuna 2 CAMPINAS

Av. da Saudade, nº 70 Jarinu 2 CAMPINAS

Av. Rangel Pestana, nº. 649 Jundiaí 2 CAMPINAS

Rua José Colombo, nº 142 – 1º andar Mogi Guaçu 2 CAMPINAS

Avenida Dr. Alberto Crivelenti, nº 25 Altinópolis 1 FRANCA

Praça Dr. José Arantes Junqueira, s/nº Batatais 1 FRANCA

Avenida Dr. Ismael Alonso Y Alonso, nº 2301 -

Fórum (PJs)
Franca 4 FRANCA

Avenida Lázaro Souza Campos, nº 322 (Área

Regional)
Franca 4 FRANCA

Avenida 17, nº 414 Guaíra 1 FRANCA

Rua Carlos de Campos, nº 260 Guará 1 FRANCA

Rua Capitão Antônio Augusto Maciel, nº 130 Igarapava 2 FRANCA

Avenida Carlos Fernandes, nº 320 Ipuã 2 FRANCA

Rua Capitão Floriano José da Silva, nº 1.063 Ituverava 2 FRANCA
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Rua Pedro Cristiano da Silva, nº 519 Miguelópolis 1 FRANCA

Rua Basílio Otávio, nº 313 Morro Agudo 1 FRANCA

Rua Padre Geraldo Trossel, nº 369 Nuporanga 2 FRANCA

Praça Coronel Francisco Orlando, s/nº Orlândia 2 FRANCA

Praça Nossa Senhora do Patrocínio, nº 1.118 Patrocínio Paulista 1 FRANCA

Praça Luís Sávio, s/nº Pedregulho 1 FRANCA

Praça Magino Diniz Junqueira, nº 30 São Joaquim Da Barra 1 FRANCA

Rua Cristóvão Colombo, nº.  233 Americana 2 PIRACICABA

Av. Antonio Prudente, nº 322,  1º andar Araras 2 PIRACICABA

Rua Dr. João Adolfo Stein, nº 171 – 1º andar Capivari 2 PIRACICABA

Rua Sete de Setembro, nº. 350 – Térreo Cordeirópolis 2 PIRACICABA

Rua 01, nº 180 Itirapina 2 PIRACICABA

Rua Santa Cruz, nº 754 - 9º andar - conj. 91,

92, 93 e 94
Limeira 2 PIRACICABA

Rua Almirante Barroso, 491 Piracicaba 3 PIRACICABA

Av. Cinco, nº 535 Rio Claro 2 PIRACICABA

Rua Prudente de Moraes, nº 136 - sala 02 Rio Das Pedras 1 PIRACICABA

Pça Dona Carolina, nº 40 Santa Bárbara D'oeste 2 PIRACICABA

Pça Adolpho Bonifácio Bragaia - s/no São Pedro 2 PIRACICABA

Av. Padroeira do Brasil, 180 Aparecida 2 TAUBATÉ
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Praça Rubião Junior, 305 Bananal 2 TAUBATÉ

Praça da Bandeira, 177 Caçapava 2 TAUBATÉ

R. Cel José Guimarães, 225 Caçapava 2 TAUBATÉ

Praça Prefeito Prado Filho, s/nº Cachoeira Paulista 2 TAUBATÉ

Av. Dr. Januário Miráglia, 1200 Campos do Jordão 2 TAUBATÉ

Praça Dr. José Rabello da Cunha, 73 Caraguatatuba 4 TAUBATÉ

Av. Francisco Marzano, 100 Cruzeiro 2 TAUBATÉ

Praça Prudente Guimarães, 12 Cunha 2 TAUBATÉ

Av. Dr. Ariberto Pereira da Cunha, 280 Guaratinguetá 1 TAUBATÉ

Rua Benedito dos Anjos Sampaio, 29 Barra

Velha
Ilhabela 2 TAUBATÉ

Praça dos Três Poderes, s/nº Jacareí 2 TAUBATÉ

Rua 3 de abril - 32 Jacareí 2 TAUBATÉ

Av. Dr. Epitácio Santiago, 99 Lorena 2 TAUBATÉ

Av. Major João Elias de Calazans, 565 Paraibuna 2 TAUBATÉ

R. Alcides Ramos Nogueira, 780 Pindamonhangaba 2 TAUBATÉ

Praça Desembargador Eduardo Campos

Maia, s/n°
Pindamonhangaba 2 TAUBATÉ

Rua Humaitá, 187 Taubaté 1 TAUBATÉ

Avenida John F. Kennedy, 400 Taubaté 1 TAUBATÉ

Av. Dr. Benedito Elías de Souza Taubaté 1 TAUBATÉ
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Rua Dr. Márcio da Mata Bianco, 52/25 Auriflama 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Centenário da Abolição, 1500 Barretos 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Urias de Paula e Silva, 1651 Cardoso 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Parque das Américas, 55 Catanduva 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Adilson Sturaro, 45 Colina 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça José Vicente Siqueira, s/nº Estrela D' Oeste 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av. Raul Gonçalves Júnior, 850 Fernandópolis 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Azílio Antonio Prado, 991 General Salgado 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Said Farhat, 100 Itajobi 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Nove, 2231 Jales 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Antoniop Gonçalves Silva, 1276 José Bonifácio 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Sebastião Dibo, 668 Macaubal 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Floriano Peixoto, 1750 Mirassol 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Monteiro Lobato, 269 Monte Aprazível 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Floriano Peixoto, 515 M.Azul Paulista 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Rui Barboesa, s/nº Neves Paulista 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Raul Cardoso de Souza, 197 Nhandeara 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Hildeberto de A. Ferreira, 1001 Nova Granada 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua São Sebastião, 779 Novo Horizonte 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça Monteiro Lobato, 377 Olímpia 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
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Av.  João Valdevieso, s/nº Ouroeste 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Capitão Faria, 1068 Palestina 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua XV de Novembro, 48/71 Palmeira D'Oeste 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua XV de Novembro, 809 Paulo de Faria 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Largo Bom Jesus, 906 Potirendaba 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça Adhemar de Barros, s/nº Sta Adélia 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av. Conselheiro A. Prado, 1662 Sta Fé do Sul 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Marechal Deodoro, 3036 SJ Rio Preto 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Tiradentes, 3240 SJ Rio Preto 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av. José Munia, 6250 SJ Rio Preto 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Eugênio Ulian, 1265 Tabapuã 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Capitão Bonfim, 273 Tanabi 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Barão do Rio Branco, 818 Urânia 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça Jardim Bela Vista, s/nº Urupês 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Espírito Santo, 2497 Votuporanga 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Otto Benz, 1070 Ribeirão Preto 5 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dom Pedro Ii, 65 - 1º Andar Américo Brasiliense 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dos Libaneses, 1998 Araraquara 4 RIBEIRÃO PRETO

Av. Padre Francisco Sales Colturato, 925 Araraquara 4 RIBEIRÃO PRETO

Rua Osvaldo Perrone, 218 Bebedouro 3 RIBEIRÃO PRETO
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Av.Papa João Xxiii, 1550 Brodówski 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça Cel. Gustavo Ribeiro, 50 Caconde 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua José Bonifácio, 817 Cajuru 2 RIBEIRÃO PRETO

Pça. Ministro Costa Manso, 78 Casa Branca 3 RIBEIRÃO PRETO

Av. Fagundes, 29 Cravinhos 2 RIBEIRÃO PRETO

Pça. Dr. Luciano Esteves, S/Nº Descalvado 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Feres Sadalla, 761 Guariba 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Albano Bujo, 367 Ibaté 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça Do Café, S/Nº Jaboticabal 3 RIBEIRÃO PRETO

Praça Dr. Mário Lins, S/Nº Jardinópolis 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Bernardino De Campos, 770 Leme 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua Prof.Domingos Cambiaghi, 322 Leme 3 RIBEIRÃO PRETO

Av. 7 De Setembro, 856 Matão 1 RIBEIRÃO PRETO

Av. Dr. Gabriel Do Ó, 1203 Mococa 3 RIBEIRÃO PRETO

Praça Da Bandeira, 17 Monte Alto 2 RIBEIRÃO PRETO

Pça. Dr. Clementino Canabrava Filho, 11 Pirangí 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua José Bonifácio, 70 Pirassununga 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dr. Euclides Zanini Caldas, 713 Pitangueiras 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua João Dos Reis, 544 Pontal 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dr. Carlindo Valeriani, 525 Porto Ferreira 2 RIBEIRÃO PRETO
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Praça Dos Três Poderes, S/Nº Ribeirão Bonito 1 RIBEIRÃO PRETO

Av. Do Café, 665 Sta.Cruz Das Palmeiras 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Víctor Aníbal Rosim, 251
Sta.Rita Do Passa

Quatro
2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Francisco Carvalho De Andrade, 121 Sta.Rosa De Viterbo 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Sorbone, 375 São Carlos 4 RIBEIRÃO PRETO

Rua Conde Do Pinhal, 2061 São Carlos 4 RIBEIRÃO PRETO

Praça Dos Três Poderes, 03 S.José Do Rio Pardo 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça São Sebastião, 126 S.Sebastião Da Grama 1 RIBEIRÃO PRETO

 Praça Soldado Constitucionalista, 258 São Simão 2 RIBEIRÃO PRETO

Av. Abib Jábali, 500 Serrana 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Luis Carlos Prudêncio, 100 Sertãozinho 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua Campos Salles, 345 Tambaú 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Duque De Caxias, 267 Taquaritinga 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua José Borelli, 10 Viradouro 1 RIBEIRÃO PRETO

R. Ademar de Barros, 133 (Fórum)  17800-000 Adamantina 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Dr. Lycio Brandão de Camargo, s/nº

(Fórum)19802-300
Assis 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Gonçalves Ledo, 550 (locação)CEP

19814-260
Assis 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Presidente Vargas, 394 (Forum)17690-000 Bastos 2 PRESIDENTE PRUDENTE
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Praça Antonio Pipolo, s/n.º  (Forum)  19880-

000
Candido Mota 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Bolívia, 137 (Forum)  17900-000 Dracena 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Praça Prefeito Gerson Veronesi Ferracini,

184  (Forum)  17830-000
Florida Paulista 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Rio de Janeiro, 874 (Forum) 19640-000 Iepê 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Porto Alegre, 1230  (Forum) 17890-000 Junqueirópolis 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Pça. José Firpo, s.nº  (Forum) 17780-000 Lucélia 1 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. São Paulo, 440 (Forum)  19840-000 Maracaí 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. José Henrique de Mello, 158 (Forum) 

19500-000
Martinópolis 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Maria Lúcia R. de Almeida, 455 (Forum) 

19260-000

Mirante Do

Paranapanema
2 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Estados Unidos, 480 (Forum)  17700-000 Osvaldo Cruz 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Stélio Machado Loureiro, 765 (Forum) 

17860-000
Pacaembu 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Manoel Fernandes da Cunha, 1308

(Forum)  17980-000
Panorama 2 PRESIDENTE PRUDENTE

 Av. Siqueira Campos, 1429 (Forum)  19700-

000
 Paraguaçu Paulista 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Antonio de Almeida, 525 (Forum)  19200-

000
Pirapozinho 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Armando Falcone, s/nº (Forum)  19300-000 Pres. Bernardes 1 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Presidente Vargas, 1-31 (Forum)  19470-

000
Pres. Epitácio 2 PRESIDENTE PRUDENTE
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Av. Cel. José Soares Marcondes, 2201

(Fórum)  19013-050
Pres. Prudente 5 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Ribeiro de Barros, 630 (Sede própria)  

19020-430 Pres. Prudente 5 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Faustino Rodrigues Azenha, 1500

(Fórum)  19400-000
Pres. Venceslau 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Rui Barbosa, 844 (Fórum)  19780-000 Quatá 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Marcílio Dias, 615 (Fórum)  19600-000 Rancharia 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Fernão Salles, 451 (Fórum)   19570-000 Regente Feijó 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Curimbatá, 788 - Quadra 12 (Fórum) 

19274-000
Rosana 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Garanhuns, 133 - Quadra 67 (Sede

própria)  19274-000
Rosana 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Pça. Ataliba Leonel, 251  (Fórum)19360-000 Santo Anastácio 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Manoel Ramos Gonçalves, 573 (Fórum) 

19280-000
Teodoro Sampaio 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Colômbia, 200  (Fórum)  17605-900 Tupã 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Dr. Edu Teixeira de Mendonça, 602

(locação) 17605-240
Tupã 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Tiradentes, 877 (Fórum)  17930-000 Tupi Paulista 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Anchieta nº 162/192 Bertioga 2 SANTOS

Av. Pero Lobo nº 75 Cananéia 1 SANTOS

Av. Joaquim Miguel Couto nº 320 Cubatão 1 SANTOS

Rua Professor Francisco Canto nº 14 Eldorado 2 SANTOS
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Rua Sylvio Daige nº 280 Guarujá 3 SANTOS

Rua Mário Ribeiro nº 261 Guarujá 3 SANTOS

Rua dos Estudantes nº 106 Iguape 1 SANTOS

Av. Rui Barbosa nº 867 Itanhaém 3 SANTOS

Rua Engº José C. Toledo Goulart s/nº Itariri 2 SANTOS

Av. Presidente Kennedy nº 299 Jacupiranga 2 SANTOS

Rua Martins Coelho nº 439 Juquiá 2 SANTOS

Av. Marina s/nº Mongaguá 2 SANTOS

Av. D. Evaristo de Castro Ferreira nº 50 Miracatu 2 SANTOS

Av. Dr. Fernando Costa nº 215 Pariquera-Açú 2 SANTOS

Av. São João nº 664 Peruíbe 2 SANTOS

Av. Dr. Roberto de Almeida Vinhas nº 9101 Praia Grande 3 SANTOS

Rua Alexandre Agenor de Moraes nº 93 Registro 3 SANTOS

Rua Jacob Emerick nº 1367 São Vicente 5 SANTOS

Rua Bittencourt nº 139/141 (Regional) Santos 5 SANTOS

Rua Públio de Ameida Mello, nº 832 Angatuba 3 SOROCABA

Praça Francisco Xavier da Rocha, nº 182 Apiaí 3 SOROCABA

Rua Manopel dos Santos Freire, nº 161 Boituva 3 SOROCABA

Alberto Pereirwe Junior, s/nº Buri 3 SOROCABA

Rua Luis Nunes, nº 274 Cabreuva 3 SOROCABA
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Rua Rafael Machado Neto, nº 50 Capão Bonito 3 SOROCABA

Avenida Prersidente Washington Luis, nº 2501 Cerquilho 1 SOROCABA

Rua Goías, nº 521 Conchas 3 SOROCABA

Praça Monsenhor Antonio Pepe, nº 02 Ibiúna 3 SOROCABA

Avenida Prefeito Carlos Rodrigues dos

Santos, nº 07
Itaberá 2 SOROCABA

Praça Peixoto Gomide, s/nº, Fórum Velho Itapetininga 10 SOROCABA

Praça dos Três Poderes, s/nº, Fórum Novo Itapetininga 10 SOROCABA

Avenida Dona Paulina de Morais, nº 444 Itapeva 3 SOROCABA

Avenida Santa Cruz, nº 59 Itaporanga 2 SOROCABA

Rua Frei Caneca, nº 982 Itararé 3 SOROCABA

Rua Luiz Bolgnesi, s/nº, Fórum Itu 10 SOROCABA

Avenida Prefeito Hermelindo Pilon, s/nº Laranjal Paulista 5 SOROCABA

Avenida Gaspar Ricardo Júnior, nº 185 Mairinque 3 SOROCABA

Praça Raul Gomes de Abreu, nº 73 Piedade 2 SOROCABA

Praça Padre Luis Trentini, nº 330 Pilar do Sul 2 SOROCABA

Rua Vereador Brás Gica da Paz, nº 193 Porangaba 1 SOROCABA

Avenida José Maurino, nº 252 Porto Feliz 2 SOROCABA

Avenida D. Pedro II, nº 261 Salto 3 SOROCABA

Rua Francisco de Barros Leite, nº 708 Salto de Pirapora 1 SOROCABA

Rua Bento França, nº 332 São Miguel Arcanjo 2 SOROCABA
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Avenida John Kennedy, nº 355 São Roque 6 SOROCABA

Rua Profª Zélia Dulce de Campos Maia, nº 74 Sorocaba 10 SOROCABA

Rua São Bento, nº 808 Tatuí 5 SOROCABA

Avenida XI de Agosto, nº 130 Tietê 3 SOROCABA

Rua Luiz do Patrocínio Fernandes, nº 762 Votorantim 5 SOROCABA

Rua Silva Jardim, nº 2-77 Bauru 3 BAURU

Rua Afonso Pena, nº 5-40 Bauru 3 BAURU

Rua Luso Brasileiro, nº 4-44 Bauru 3 BAURU

Rua Moraes Barros, nº 607 Botucatu 3 BAURU

Rua Lourival Freire, nº 110 Marília 5 BAURU

Rua Setembrino Cardoso Maciel, nº 06 Marília 5 BAURU

Rua Comendador Fragata, nº 157 Marília 5 BAURU

Rua Paulo Nelli, nº 276 Agudos 3 BAURU

Rua Piauí, nº 1388 Avaré 3 BAURU

Avenida Claudionor Barbieri, nº 488 Bariri 1 BAURU

Praça Doutor Emigidio Meira, s/nº Barra Bonita 2 BAURU

Rua Joaquim Martins de Carvalho, nº 676 Borborema 2 BAURU

Praça Nove de Julho, nº 26 Brotas 1 BAURU

Rua Olimpio Pavam, nº 355 Cerqueira César 2 BAURU

Rua Maria Ferreira, nº 44 Chavantes 1 BAURU
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Praça Francisco Simões, nº 142 Dois Córregos 1 BAURU

Rua 7 de setembro, nº 486 Duartina 1 BAURU

Rua Anacleto Gonçalves Neto, nº 250 Fartura 2 BAURU

Avenida São José Gália 2 BAURU

Praça Martinho Funchal de Barros, nº 50 Garça 2 BAURU

Rua Prudente de Moraes, nº 570 Ibitinga 1 BAURU

Rua Tiradentes, nº 519 Ibitinga 1 BAURU

Praça Doutor Breno de Noronha, nº 360 Ipauçu 2 BAURU

Praça Colonização Japonesa, nº 220 Itaí 1 BAURU

Avenida Dos Amaros, 800 Itápolis 2 BAURU

Rua Major Prado, nº 405 Itatinga 1 BAURU

Avenida Rodolpho Magnani, s/nº Jaú 3 BAURU

Av. Padre Salustino R. Machado, nº 599 Lençóis Paulista 3 BAURU

Rua Sergipe, nº 136 Macatuba 1 BAURU

Rua Dos Expedicionários, nº 1895 Ourinhos 3 BAURU

Avenida Reginalda Leão, nº 1500 Palmital 3 BAURU

Rua Dr. Fortunato M. de Camargo, nº 610 Paranapanema 2 BAURU

Rua Belmiro Pereira, nº S-367 Pederneiras 3 BAURU

Praça Joaquim Antônio de Arruda, nº 126 Piraju 1 BAURU

Praça Doutor Pedro da Rocha, nº 43 Pirajuí 2 BAURU
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Rua Doutor José Lisboa Júnior, nº 67 Piratininga 2 BAURU

Rua Clementino José de Paula, nº 387 Pompéia 2 BAURU

Rua Ciro de Mello Camarinha, nº 606 S. C. Rio Pardo 3 BAURU

Rua Etore Targa, s/nº São Manuel 1 BAURU

Avenida Coronel João Quintino, nº 137 Taquarituba 2 BAURU

Rua dos Estudantes, nº 106 Iguape 1 VALE DO RIBEIRA

Av.Clara Gianotti de Souza, nº 360/370 Registro 1 VALE DO RIBEIRA

Rua Alexandre Agenor de Morais, nº 93 Registro 1 VALE DO RIBEIRA

 

 

               3.3.1.2. A CONTRATADA será a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados dos valores consumidos pelo

CONTRATANTE, que não responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.

 

               3.3.1.3. A CONTRATADA deverá operar, por meio de rede de postos credenciados, no momento da assinatura do contrato, no

mínimo, em 50% (cinquenta por cento) das Unidades Administrativas indicadas na tabela 1,  bem como tabela 2 abaixo, sendo que os 50%

(cinquenta por cento) restantes deverão ser credenciados no prazo máximo previsto de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da

formalização do contrato.

 

 

                              TABELA 2

Município
Número mínimo de

postos

ADAMANTINA - SP 3

AGUAS DE SAO PEDRO - SP 1

AGUDOS - SP 3
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ALVARES MACHADO - SP 1

AMERICANA - SP 6

AMERICO BRASILIENSE - SP 3

ANDRADINA - SP 4

ANGATUBA - SP 3

APARECIDA - SP 3

APIAI - SP 3

ARACARIGUAMA - SP 2

ARACATUBA - SP 6

ARACOIABA DA SERRA - SP 3

ARARAQUARA - SP 6

ARARAS - SP 4

ARUJA - SP 4

ASSIS - SP 4

ATIBAIA - SP 4

AURIFLAMA - SP 2

AVARE - SP 4

BADY BASSITT - SP 2

BANANAL - SP 2

BARRA BONITA - SP 3

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 42



BARRETOS - SP 4

BARUERI - SP 6

BASTOS - SP 3

BAURU - SP 8

BEBEDOURO - SP 4

BENTO DE ABREU - SP 1

BERTIOGA - SP 3

BOCAINA - SP 2

BOITUVA - SP 3

BORBOREMA - SP 2

BOTUCATU - SP 4

BRAGANCA PAULISTA - SP 4

BRODOWSKI - SP 3

BURI - SP 2

CABREUVA - SP 3

CACAPAVA - SP 4

CACHOEIRA PAULISTA - SP 3

CACONDE - SP 2

CAFELANDIA - SP 2

CAIEIRAS - SP 4
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CAJAMAR - SP 4

CAMPINAS - SP 8

CAMPO LIMPO PAULISTA - SP 4

CAMPOS DO JORDAO - SP 3

CANDIDO MOTA - SP 3

CAPAO BONITO - SP 3

CAPIVARI - SP 3

CARAGUATATUBA - SP 4

CARAPICUIBA - SP 6

CARDOSO - SP 2

CASA BRANCA - SP 3

CATANDUVA - SP 4

CATIGUA - SP 1

CEDRAL - SP 1

CERQUEIRA CESAR - SP 2

CESARIO LANGE - SP 2

COLINA - SP 2

CONCHAS - SP 2

CORDEIROPOLIS - SP 3

COROADOS - SP 1
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COSMORAMA - SP 1

COTIA - SP 6

CRAVINHOS - SP 3

CRUZEIRO - SP 4

CUNHA - SP 3

DESCALVADO - SP 3

DIADEMA - SP 6

DRACENA - SP 3

ELDORADO - SP 2

EMBU DAS ARTES - SP 6

ESPIRITO SANTO DO PINHAL - SP 3

ESTRELA D OESTE - SP 1

FARTURA - SP 2

FERNANDOPOLIS - SP 4

FRANCA - SP 8

FRANCO DA ROCHA - SP 4

GALIA - SP 1

GARCA - SP 3

GUAPIARA - SP 2

GUARA - SP 2
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GUARANTA - SP 1

GUARARAPES - SP 3

GUARAREMA - SP 3

GUARIBA - SP 3

GUARUJA - SP 6

GUARULHOS - SP 8

HORTOLANDIA - SP 4

IACRI - SP 1

IARAS - SP 1

IBATE - SP 3

IBITINGA - SP 3

IBIUNA - SP 4

IGARAPAVA - SP 3

IGARATA - SP 1

ILHA SOLTEIRA - SP 3

ILHABELA - SP 3

INDAIATUBA - SP 6

IPAUSSU - SP 2

IPUA - SP 2

ITABERA - SP 2
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ITANHAEM - SP 4

ITAPECERICA DA SERRA - SP 4

ITAPETININGA - SP 4

ITAPEVA - SP 4

ITAPEVI - SP 6

ITAPIRA - SP 4

ITAPOLIS - SP 3

ITAPORANGA - SP 2

ITAQUAQUECETUBA - SP 6

ITARARE - SP 3

ITARIRI - SP 2

ITATIBA - SP 4

ITIRAPINA - SP 2

ITU - SP 4

ITUPEVA - SP 3

ITUVERAVA - SP 3

JABOTICABAL - SP 4

JACAREI - SP 6

JACUPIRANGA - SP 2
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JAGUARIUNA - SP 3

JALES - SP 3

JANDIRA - SP 4

JARDINOPOLIS - SP 3

JARINU - SP 3

JAU - SP 4

JOSE BONIFACIO - SP 3

JUNDIAI - SP 6

JUNQUEIROPOLIS - SP 2

JUQUIA - SP 2

JUQUITIBA - SP 3

LARANJAL PAULISTA - SP 3

LEME - SP 4

LENCOIS PAULISTA - SP 4

LIMEIRA - SP 4

LINS - SP 4

LORENA - SP 4

LOUVEIRA - SP 3

MAIRINQUE - SP 3

MAIRIPORA - SP 4
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MARACAI - SP 2

MARILIA - SP 6

MARTINOPOLIS - SP 3

MAUA - SP 6

MIRACATU - SP 3

MIRANTE DO PARANAPANEMA - SP 2

MIRASSOL - SP 3

MOCOCA - SP 4

MOGI DAS CRUZES - SP 6

MOGI GUACU - SP 4

MOGI MIRIM - SP 4

MONGAGUA - SP 3

MONTE ALEGRE DO SUL - SP 1

MONTE ALTO - SP 3

MONTE APRAZIVEL - SP 3

MONTE AZUL PAULISTA - SP 2

MONTE MOR - SP 3

NHANDEARA - SP 2

NOVA GRANADA - SP 2

NOVA ODESSA - SP 3
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NOVO HORIZONTE - SP 3

OLIMPIA - SP 3

ONDA VERDE - SP 1

ORLANDIA - SP 3

OSASCO - SP 6

OSVALDO CRUZ - SP 3

OURINHOS - SP 4

OUROESTE - SP 1

PALMEIRA D OESTE - SP 1

PALMITAL - SP 3

PANORAMA - SP 2

PARAGUACU PAULISTA - SP 3

PARAIBUNA - SP 2

PARANAPANEMA - SP 2

PARDINHO - SP 1

PARIQUERA-ACU - SP 2

PAULO DE FARIA - SP 1

PEDERNEIRAS - SP 3

PEDREIRA - SP 3

PENAPOLIS - SP 3
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PEREIRA BARRETO - SP 3

PERUIBE - SP 3

PIEDADE - SP 3

PILAR DO SUL - SP 3

PINDAMONHANGABA - SP 4

PIRACAIA - SP 3

PIRACICABA - SP 8

PIRAJUI - SP 3

PIRAPOZINHO - SP 3

PIRASSUNUNGA - SP 4

PIRATININGA - SP 2

PITANGUEIRAS - SP 3

POA - SP 4

POMPEIA - SP 2

PONTAL - SP 3

PORANGABA - SP 1

PORTO FELIZ - SP 3

PORTO FERREIRA - SP 3

PRAIA GRANDE - SP 6

PRESIDENTE EPITACIO - SP 3

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 51



PRESIDENTE PRUDENTE - SP 6

PRESIDENTE VENCESLAU - SP 3

PROMISSAO - SP 3

QUADRA - SP 1

RANCHARIA - SP 3

REGENTE FEIJO - SP 2

REGISTRO - SP 3

RIBEIRAO PIRES - SP 4

RIBEIRAO PRETO - SP 8

RINOPOLIS - SP 1

RIO CLARO - SP 4

ROSANA - SP 2

ROSEIRA - SP 1

SALESOPOLIS - SP 2

SALTO - SP 4

SANTA ADELIA - SP 2

SANTA BARBARA DOESTE - SP 4

SANTA CRUZ DA CONCEICAO - SP 1

SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP 3

SANTA FE DO SUL - SP 3
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SANTA MARIA DA SERRA - SP 1

SANTA RITA DO PASSA QUATRO -

SP
3

SANTANA DE PARNAIBA - SP 4

SANTO ANASTACIO - SP 3

SANTO ANDRE - SP 6

SANTO ANTONIO DO PINHAL - SP 1

SANTOS - SP 8

SAO BENTO DO SAPUCAI - SP 2

SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 6

SAO CAETANO DO SUL - SP 4

SAO CARLOS - SP 6

SAO JOAO DA BOA VISTA - SP 4

SAO JOSE DO RIO PARDO - SP 3

SAO JOSE DO RIO PRETO - SP 8

SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 8

SAO LUIS DO PARAITINGA - SP 2

SAO MANUEL - SP 3

SAO MIGUEL ARCANJO - SP 3

SAO PEDRO - SP 3
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SAO ROQUE - SP 4

SAO SEBASTIAO - SP 4

SAO SIMAO - SP 2

SAO VICENTE - SP 6

SERTAOZINHO - SP 4

SOCORRO - SP 3

SOROCABA - SP 8

SUMARE - SP 6

SUZANO - SP 6

TABOAO DA SERRA - SP 6

TANABI - SP 3

TAQUARITUBA - SP 3

TARABAI - SP 1

TATUI - SP 4

TAUBATE - SP 8

TEODORO SAMPAIO - SP 3

TIETE - SP 3

TUPA - SP 4

TUPI PAULISTA - SP 2

UBATUBA - SP 4
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UCHOA - SP 1

URUPES - SP 2

VALENTIM GENTIL - SP 2

VALINHOS - SP 4

VALPARAISO - SP 3

VARGEM GRANDE DO SUL - SP 3

VARGEM GRANDE PAULISTA - SP 3

VARZEA PAULISTA - SP 4

VINHEDO - SP 4

VOTORANTIM - SP 4

VOTUPORANGA - SP 4

 

 

               3.3.1.4. Caso a CONTRATADA não possua posto credenciado nas áreas das Unidades onde se exige apenas 1 (um) posto, deverá

ser credenciado preferencialmente o posto já utilizado pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura

do contrato.

 

               3.3.1.5. A CONTRATADA deverá manter, no mínimo, um posto credenciado a cada 250 quilômetros nas estradas de acesso aos

Municípios descritos na tabela 3 abaixo:

 

TABELA 3

MUNICÍPIO REGIONAL

Andradina ARAÇATUBA

Araçatuba ARAÇATUBA
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Bilac ARAÇATUBA

Birigui ARAÇATUBA

Buritama ARAÇATUBA

Cafelândia ARAÇATUBA

Getulina ARAÇATUBA

Guararapes ARAÇATUBA

Ilha Solteira ARAÇATUBA

Lins ARAÇATUBA

Mirandópolis ARAÇATUBA

Penápolis ARAÇATUBA

Pereira Barreto ARAÇATUBA

Promissão ARAÇATUBA

Valparaíso ARAÇATUBA

Agudos BAURU

Avaré BAURU

Bariri BAURU

Barra Bonita BAURU

Bauru BAURU

Borborema BAURU

Botucatu BAURU
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Cerqueira César BAURU

Chavantes BAURU

Dois Córregos BAURU

Duartina BAURU

Fartura BAURU

Gália BAURU

Garça BAURU

Ibitinga BAURU

Ipauçu BAURU

Itaí BAURU

Itápolis BAURU

Itatinga BAURU

Jaú BAURU

Lençóis Paulista BAURU

Macatuba BAURU

Marília BAURU

Ourinhos BAURU

Palmital BAURU

Paranapanema BAURU

Pederneiras BAURU
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Piraju BAURU

Pirajuí BAURU

Piratininga BAURU

Pompéia BAURU

Santa Cruz Do Rio
Pardo

BAURU

São Manuel BAURU

Taquarituba BAURU

Aguaí CAMPINAS

Águas De Lindóia CAMPINAS

Amparo CAMPINAS

Artur Nogueira CAMPINAS

Atibaia CAMPINAS

Bragança Paulista CAMPINAS

Campinas CAMPINAS

Conchal CAMPINAS

Cosmópolis CAMPINAS

Espírito Santo Do Pinhal CAMPINAS

Hortolândia CAMPINAS

Indaiatuba CAMPINAS
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Itapira CAMPINAS

Itatiba CAMPINAS

Jaguariuna CAMPINAS

Jarinu CAMPINAS

Jundiaí CAMPINAS

Moji-Guaçu CAMPINAS

Moji-Mirim CAMPINAS

Monte-Mor CAMPINAS

Nazaré Paulista CAMPINAS

Nova Odessa CAMPINAS

Paulínia CAMPINAS

Pedreira CAMPINAS

Pinhalzinho CAMPINAS

Piracaia CAMPINAS

São João Da Boa Vista CAMPINAS

Serra Negra CAMPINAS

Socorro CAMPINAS

Sumaré CAMPINAS

Valinhos CAMPINAS

Vargem Grande Do Sul CAMPINAS
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Várzea Paulista CAMPINAS

Vinhedo CAMPINAS

Altinópolis FRANCA

Batatais FRANCA

Franca FRANCA

Guaíra FRANCA

Guará FRANCA

Igarapava FRANCA

Ipuã FRANCA

Ituverava FRANCA

Miguelópolis FRANCA

Morro Agudo FRANCA

Nuporanga FRANCA

Orlândia FRANCA

Patrocínio Paulista FRANCA

Pedregulho FRANCA

São Joaquim Da Barra FRANCA

Arujá GRANDE SÃO PAULO

Barueri GRANDE SÃO PAULO

Brás Cubas GRANDE SÃO PAULO
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Caieiras GRANDE SÃO PAULO

Cajamar GRANDE SÃO PAULO

Campo Limpo Paulista GRANDE SÃO PAULO

Carapicuíba GRANDE SÃO PAULO

Cotia GRANDE SÃO PAULO

Diadema GRANDE SÃO PAULO

Embu GRANDE SÃO PAULO

Embu Guaçu GRANDE SÃO PAULO

Ferraz De Vasconcelos GRANDE SÃO PAULO

Francisco Morato GRANDE SÃO PAULO

Franco Da Rocha GRANDE SÃO PAULO

Guararema GRANDE SÃO PAULO

Guarulhos GRANDE SÃO PAULO

Itapecerica Da Serra GRANDE SÃO PAULO

Itapevi GRANDE SÃO PAULO

Itaquaquecetuba GRANDE SÃO PAULO

Jandira GRANDE SÃO PAULO

Mairiporã GRANDE SÃO PAULO

Mauá GRANDE SÃO PAULO

Moji Das Cruzes GRANDE SÃO PAULO
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Osasco GRANDE SÃO PAULO

Poá GRANDE SÃO PAULO

Ribeirão Pires GRANDE SÃO PAULO

Rio Grande Da Serra GRANDE SÃO PAULO

Salesópolis GRANDE SÃO PAULO

Santa Isabel GRANDE SÃO PAULO

Santo André GRANDE SÃO PAULO

São Bernardo Do
Campo

GRANDE SÃO PAULO

São Caetano Do Sul GRANDE SÃO PAULO

Suzano GRANDE SÃO PAULO

Taboão Da Serra GRANDE SÃO PAULO

Vargem Grande Paulista GRANDE SÃO PAULO

Americana PIRACICABA

Araras PIRACICABA

Brotas PIRACICABA

Capivari PIRACICABA

Cerquilho PIRACICABA

Conchas PIRACICABA

Cordeirópolis PIRACICABA

Itirapina PIRACICABA
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Laranjal Paulista PIRACICABA

Leme PIRACICABA

Limeira PIRACICABA

Piracicaba PIRACICABA

Porangaba PIRACICABA

Rio Claro PIRACICABA

Rio Das Pedras PIRACICABA

Santa Bárbara D'oeste PIRACICABA

São Pedro PIRACICABA

Adamantina PRESIDENTE PRUDENTE

Assis PRESIDENTE PRUDENTE

Bastos PRESIDENTE PRUDENTE

Cândido Mota PRESIDENTE PRUDENTE

Dracena PRESIDENTE PRUDENTE

Flórida Paulista PRESIDENTE PRUDENTE

Iepê PRESIDENTE PRUDENTE

Junqueirópolis PRESIDENTE PRUDENTE

Lucélia PRESIDENTE PRUDENTE

Maracaí PRESIDENTE PRUDENTE

Martinópolis PRESIDENTE PRUDENTE
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Mirante Do
Paranapanema

PRESIDENTE PRUDENTE

Osvaldo Cruz PRESIDENTE PRUDENTE

Pacaembu PRESIDENTE PRUDENTE

Panorama PRESIDENTE PRUDENTE

Paraguaçu Paulista PRESIDENTE PRUDENTE

Pirapozinho PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Bernardes PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Epitácio PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Prudente PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Venceslau PRESIDENTE PRUDENTE

Quatá PRESIDENTE PRUDENTE

Rancharia PRESIDENTE PRUDENTE

Regente Feijó PRESIDENTE PRUDENTE

Rosana PRESIDENTE PRUDENTE

Santo Anastácio PRESIDENTE PRUDENTE

Teodoro Sampaio PRESIDENTE PRUDENTE

Tupã PRESIDENTE PRUDENTE

Tupi Paulista PRESIDENTE PRUDENTE

Américo Brasiliense RIBEIRÃO PRETO
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Araraquara RIBEIRÃO PRETO

Bebedouro RIBEIRÃO PRETO

Brodówski RIBEIRÃO PRETO

Caconde RIBEIRÃO PRETO

Cajuru RIBEIRÃO PRETO

Casabranca RIBEIRÃO PRETO

Cravinhos RIBEIRÃO PRETO

São Carlos RIBEIRÃO PRETO

Descalvado RIBEIRÃO PRETO

Guariba RIBEIRÃO PRETO

Ibaté RIBEIRÃO PRETO

Jaboticabal RIBEIRÃO PRETO

Jardinópolis RIBEIRÃO PRETO

Matão RIBEIRÃO PRETO

Mococa RIBEIRÃO PRETO

Monte Alto RIBEIRÃO PRETO

Pirangi RIBEIRÃO PRETO

Pirassununga RIBEIRÃO PRETO

Pitangueiras RIBEIRÃO PRETO

Pontal RIBEIRÃO PRETO
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Porto Ferreira RIBEIRÃO PRETO

Ribeirão Preto RIBEIRÃO PRETO

Ribeirão Bonito RIBEIRÃO PRETO

Santa Cruz Das
Palmeiras

RIBEIRÃO PRETO

Santa Rita Do Passa
Quatro

RIBEIRÃO PRETO

Santa Rosa De Viterbo RIBEIRÃO PRETO

São José Do Rio Pardo RIBEIRÃO PRETO

São Sebastião Da
Grama

RIBEIRÃO PRETO

São Simão RIBEIRÃO PRETO

Serrana RIBEIRÃO PRETO

Sertãozinho RIBEIRÃO PRETO

Tambaú RIBEIRÃO PRETO

Taquaritinga RIBEIRÃO PRETO

Viradouro RIBEIRÃO PRETO

Bertioga SANTOS

Cananéia SANTOS

Cubatão SANTOS

Eldorado SANTOS

Guarujá SANTOS
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Iguape SANTOS

Itanhaém SANTOS

Itariri SANTOS

Jacupiranga SANTOS

Juquiá SANTOS

Miracatu SANTOS

Mongaguá SANTOS

Pariquera-Açú SANTOS

Peruíbe SANTOS

Praia Grande SANTOS

Registro SANTOS

Santos SANTOS

São Vicente SANTOS

Auriflama
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Barretos
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Cardoso
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Catanduva
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Colina
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO
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Estrela D'oeste
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Fernandópolis
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

General Salgado
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Itajobi
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Jales
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

José Bonifácio
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Macaubal
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Mirassol
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Monte Aprazível
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Monte Azul Paulista SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO

Neves Paulista
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Nhandeara
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Nova Granada
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Novo Horizonte
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO
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Olímpia
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Ouroeste
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Palestina
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Palmeira D'oeste
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Paulo De Faria
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Potirendaba
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Santa Adélia
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Santa Fé Do Sul
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

São José Do Rio Preto
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Tabapuã
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Tanabi
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Urania
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Urupês
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Votuporanga
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Angatuba SOROCABA
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Apiaí SOROCABA

Boituva SOROCABA

Buri SOROCABA

Cabreúva SOROCABA

Capão Bonito SOROCABA

Ibiúna SOROCABA

Itaberá SOROCABA

Itapetininga SOROCABA

Itapeva SOROCABA

Itaporanga SOROCABA

Itararé SOROCABA

Itu SOROCABA

Mairinque SOROCABA

Piedade SOROCABA

Pilar Do Sul SOROCABA

Porto Feliz SOROCABA

Salto SOROCABA

Salto De Pirapora SOROCABA

São Miguel Arcanjo SOROCABA

São Roque SOROCABA
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Sorocaba SOROCABA

Tatuí SOROCABA

Tietê SOROCABA

Votorantim SOROCABA

Aparecida TAUBATÉ

Bananal TAUBATÉ

Caçapava TAUBATÉ

Cachoeira Paulista TAUBATÉ

Campos do Jordão TAUBATÉ

Caraguatatuba TAUBATÉ

Cruzeiro TAUBATÉ

Cunha TAUBATÉ

Guaratinguetá TAUBATÉ

Ilhabela TAUBATÉ

Jacareí TAUBATÉ

Lorena TAUBATÉ

Paraibuna TAUBATÉ

Pindamonhangaba TAUBATÉ

Piquete TAUBATÉ

Queluz TAUBATÉ
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Roseira TAUBATÉ

Santa Branca TAUBATÉ

São Bento Do Sapucaí TAUBATÉ

São José Dos Campos TAUBATÉ

São Luiz Do Paraitinga TAUBATÉ

São Sebastião TAUBATÉ

Taubaté TAUBATÉ

Taubaté TAUBATÉ

Tremembé TAUBATÉ

Ubatuba TAUBATÉ

Cananeia VALE DO RIBEIRA

Eldorado VALE DO RIBEIRA

Itariri VALE DO RIBEIRA

Iguape VALE DO RIBEIRA

Jacupiranga VALE DO RIBEIRA

Juquiá VALE DO RIBEIRA

Miracatu VALE DO RIBEIRA

Pariquera-Açu VALE DO RIBEIRA

Registro VALE DO RIBEIRA

.
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3.3.2. Rede de postos credenciados

 

               3.3.2.1. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo, de segunda-feira a sábado, das 07:00h

às 20:00h, devendo haver, ao menos, um posto com atendimento 24 horas por dia e sete dias por semana num raio de 5 Km do Edifício-sede

do CONTRATANTE, localizado na Rua Riachuelo, 115, Centro, São Paulo/Capital.

 

               3.3.2.2. O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do CONTRATANTE, deverá ser efetivado pela CONTRATADA

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da solicitação.

 

               3.3.2.3. Os postos credenciados para as unidades que possuam veículos das categorias caminhão, cavalo mecânico e

equipamentos automotivos deverão contar em suas instalações com área suficiente para movimentação e manobras necessárias ao

abastecimento ou unidade móvel de abastecimento.

 

               3.3.2.4. As eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados devem ser comunicadas imediatamente ao

CONTRATANTE, via sítio eletrônico ou por intermédio do sistema instalado pela empresa CONTRATADA.

 

               3.3.2.5. Cada condutor deverá ter sua identificação validada por meio de senha durante a execução de qualquer operação realizada

na rede de postos credenciados pela Contratada. É de responsabilidade da Contratada disponibilizar solução técnica que identifique o

condutor do veículo no ato do abastecimento e coíba, com agilidade e segurança, as eventuais utilizações não autorizadas.

 

               3.3.2.6. A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrente do abastecimento de combustível

e de demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse

pagamento.

 

3.3.3. Sistema de Abastecimento

 

               3.3.3.1. A planilha contendo a identificação completa dos usuários e dos veículos pertencentes à frota do CONTRATANTE será

transmitida à CONTRATADA após a assinatura do contrato.

 

               3.3.3.2. O sistema tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis, bem como dos demais

serviços utilizados.

 

3.3.3.2.1. O sistema tecnológico Integrado deverá disponibilizar, via Internet, plataforma que possibilite o gerenciamento dos abastecimentos

da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores cadastrados e com senhas individualizadas, com estimativa de quantidade conforme

tabela 4 abaixo:
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TABELA 4: Unidades Gestoras e Nível de Permissão

 

Unidade Nível de acesso Quantidade de Gestores

DIRETORIA DE TRANSPORTES Total 8

Unidade Nível de Acesso Quantidade de Subgestores

AR – SOROCABA Subfrota 2

AR – FRANCA Subfrota 2

AR – BAURU Subfrota 2

AR – PIRACICABA Subfrota 2

AR – PRESIDENTE PRUDENTE Subfrota 2

AR – SANTOS Subfrota 2

AR – ARAÇATUBA Subfrota 2

AR – CAMPINAS Subfrota 2

AR – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO Subfrota 2

AR – RIBEIRÃO PRETO Subfrota 2

AR - TAUBATÉ Subfrota 2

AR – VALE DO RIBEIRA Subfrota 2

 

 

3.3.3.2.2. O sistema tecnológico Integrado para captura de dados para o gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis, deve permitir

no mínimo:
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•              Dois níveis de acesso: gestor e usuário;

•              Cadastramento dos veículos e motoristas;

•              Emissão de relatórios on-line;

•              Acesso aos dados dos veículos e abastecimento em tempo real; e

•              Alteração de dados, bloqueio e desbloqueio de cartões e senhas on-line, em tempo real.

 

3.3.3.3. A CONTRATADA fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões microprocessados, na quantidade de 01 (um) para cada

veículo cadastrado, e informado pelo CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, roubo, furto, extravio ou incorporação de novos

veículos automotores à frota do CONTRATANTE.

 

3.3.3.3.1. O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, o acréscimo do quantitativo de cartões, os quais deverão ser fornecidos pela

CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, também gratuitamente.

 

3.3.3.3.2. Cartão individual por veículo e uso de senha, com tecnologia que permita a gestão da frota e dos abastecimentos. Este cartão

possibilitará o acesso do posto ao limite de crédito do veículo, e o seu uso identificará o veículo que foi abastecido nos relatórios. O cartão

deverá trazer, no mínimo, o nome da CONTRATADA, nº do cartão, placa do veículo.

 

3.3.3.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha durante a execução de qualquer operação realizada

na rede de postos credenciados pela Contratada. É de responsabilidade da Contratada a solução que iniba ou identifique com agilidade e

segurança as eventuais utilizações não autorizadas, bem como as transações realizadas em desacordo com os parâmetros estabelecidos.

 

3.3.3.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha de forma online e instantânea.

 

3.3.3.6. Para cada veículo, o sistema deverá permitir um limite de crédito determinado pelo Contratante, não podendo ser ultrapassado sem a

autorização por escrito do Contratante. Esse limite determinará não somente o valor, mas também o tipo de combustível que poderá ser

utilizado para abastecimento do veículo. Os abastecimentos e usos de serviços realizados pela rede credenciada, sem a devida cobertura de

crédito, serão de total responsabilidade da Contratada.

 

3.3.3.6.1. Deverá ser possível para o CONTRATANTE alterar esse limite sempre que julgar necessário, via web, por meio do uso de sistema

informatizado. Deverá também ser possível adicionar valores extras (“cota extra”) em tempo real, utilizando o sistema sempre que o

CONTRATANTE julgar conveniente e necessário.

 

3.3.3.6.2. Esse limite deverá ser disponibilizado automaticamente pela empresa CONTRATADA para cada cartão no 1º dia do mês, de forma

integral, porém sem acumular com os valores não utilizados no mês anterior. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente esta data de

disponibilização de crédito para que a continuidade do serviço não seja prejudicada.
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3.3.3.7. O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo, a fixação de limite de preço unitário máximo por combustível, determinado pelo

Contratante, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do Gestor do Contrato.

 

3.3.3.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com os cartões dos usuários do sistema.

 

3.3.3.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, independentemente da solicitação do

condutor:

 

a) Identificação do posto (nome e endereço);

 

b) Identificação do veículo (placa);

 

c) Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

 

               d) Tipo de combustível e/ou serviço utilizado;

 

               e) Data e hora da transação;

 

               f) Quantidade em litros e/ou em m3, quando o abastecimento for com GNV;

 

               g) Valor da operação; e

 

               h) Identificação do condutor (nome e registro).

 

3.3.3.10. Nos casos de viagem para outros estados ou mesmo para cidades que não possuam postos credenciados, o sistema deve permitir

que os abastecimentos e os usos de serviços realizados sejam registrados manualmente, conforme solução a ser definida e apresentada

pela Contratada.

 

3.3.3.11. O software de gestão de abastecimento, os equipamentos periféricos e os cartões da Contratada devem compreender, no mínimo:

 

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via internet, no momento que efetuar a operação;
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b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas, condutores, consumo e quilometragem

específicos por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros definidos pelo Contratante;

 

c) Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características dos veículos e equipamentos automotivos,

contendo, no mínimo, as seguintes restrições:

 

•              para a frota: preço unitário limite por litro e quantidade mensal de litros;

•              por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em Reais por transação e em Reais por mês;

•              para o posto de combustível: exclusão do cadastro de credenciamento dos postos penalizados com suspensão do cadastro de

ICMS junto à Fazenda Estadual. A consulta dos postos penalizados pode ser feita por meio do endereço eletrônico ; e

•              para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências por tentativas frustradas.

 

d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;

 

e) Identificação do usuário no momento do abastecimento por meio da senha pessoal;

 

f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução tecnológica utilizada pela Contratada, os quais

deverão ser disponibilizados, se necessário, para cada base operacional sem qualquer ônus para o Contratante;

 

g) A exportação de dados para o software de gestão de frota do Contratante, permitindo a leitura de arquivos nos formatos “.txt”, “.csv” ou

“.xml”, e, ainda, a possibilidade de layout e formatação de campos conforme necessidade do Contratante, contendo, no mínimo, as seguintes

informações:

 

•              Nome, endereço e CNPJ completos do posto credenciado;

•              Data do abastecimento;

•              Quilometragem no momento do abastecimento;

•              Tipo de combustível;

•              Valor total do abastecimento;

•              Valor unitário do abastecimento por litro e/ou m3, quando houver abastecimento com GNV;

•              Quantidade em litros e/ou m3, quando houver abastecimento com GNV;

•              Identificação do veículo;

•              Natureza de outros serviços utilizados;
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•              Valor unitário do serviço utilizado; e

•              Valor total do serviço utilizado.

 

h) O fornecimento, para o Contratante, do cadastro dos postos credenciados para a realização da migração dos dados ao sistema do

Contratante, com as seguintes informações:

 

•              Nome Fantasia;

•              Razão Social;

•              CNPJ;

•              Inscrição Estadual;

•              Endereço;

•              Bairro;

•              Cidade;

•              Telefone;

•              Fax;

•              Contato; e

•              CEP.

 

i) Garantia da segurança e da integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos abastecimentos realizados na rede credenciada.

 

3.3.4. Relatórios

 

3.3.4.1. A Contratada deverá disponibilizar acesso ao software de Gestão de Abastecimento compatível com o modelo definido pelo

Contratante;

3.3.4.2. O Contratante deverá estabelecer o nível de permissão (“consulta”/ “administração”) do acesso ao software de gestão de

abastecimento para cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial aos dados referentes à frota, de acordo com

suas respectivas responsabilidades;

3.3.4.3. Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter, no mínimo, as seguintes informações, acumuladas a partir da

contratação dos serviços:

 

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação, base da unidade administrativa e centro de

custo, se houver;
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b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo:

 

•              Data;

•              Hora;

•              Identificação do estabelecimento;

•              Identificação do condutor;

•              Identificação do veículo (placas);

•              Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

•              Tipo de combustível;

•              Quantidade em litros e/ou m3 adquiridos;

•              Valor unitário por tipo de combustível;

•              Valor total da operação em R$ (reais); e

•              Tipo e valor do serviço utilizado.

 

c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;

 

d) histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo CONTRATANTE;

 

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;

 

f) Informar, quinzenalmente, os preços históricos unitários em R$/l e R$/m3 contratados na última quinzena. Devem vir organizados por tipo

de combustível e ordenados do menor para o maior valor (ordem crescente de valor), com o respectivo nome do posto e por região;

 

g) Volume em litros e/ou m³ gastos por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de combustível consumido pela frota;

 

h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo e tipo de combustível, entre outros;

 

i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso;

 

j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso; e
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k) Comparativo entre usuários autorizados, tomando-se por base os consumos de uma mesma viatura.

 

 

3.3.5. Implantação

 

3.3.5.1. A Contratada deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais do Contratante no prazo máximo estabelecido pelo

Contratante, contado a partir da data da assinatura do contrato, conforme cronograma estimativo definido a seguir:

 

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO:

 

Atividades

Assinatura
do

Contrato

Dias

10 20 30 40 50

Cadastramento de veículos, equipamentos e
usuários no sistema de gestão da Contratada

10 dias         

Confecção e fornecimento dos cartões individuais   15 dias      

Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais
da rede de postos credenciados

30 dias     

Treinamento dos condutores e gestores das
subfrotas

30 dias     

Credenciamento dos postos necessários para
atendimento à totalidade das bases operacionais

30 dias     

            

                                              

 

3.3.5.2. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:

 

a) Cadastro dos veículos;

b) Cadastro dos usuários;

c) Definição da logística da rede de postos credenciados;
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d) Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;

e) Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;

f) Treinamento dos condutores e gestores; e

g) Fornecimento dos cartões para os veículos.

 

3.3.6. Treinamento de Condutores e Gestores

 

3.3.6.1. A Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o Contratante, o programa de capacitação de pessoal para todos os condutores e

gestores envolvidos na utilização do sistema, incluindo:

 

•              Operações de cadastramento, parametrização dos cartões e limite de crédito;

•              Detalhamento dos procedimentos para utilização do software de gestão e emissão de relatórios;

•              Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para resolvê-las;

•              Aplicação prática do sistema; e

•              Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.

 

3.3.7. Preços dos Combustíveis

 

3.3.7.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações quinzenais dos preços históricos dos consumos

praticados nos postos que abasteceram a frota, em reais (r$), por tipo de combustível, ordenados por município e por valor em ordem

crescente, identificando o posto de abastecimento com o respectivo endereço.

 

3.3.7.2. O CONTRATANTE estabelecerá, como limite e parâmetro restritivo para utilização do cartão, o preço unitário médio do mês anterior

ao da efetivação do abastecimento, por município onde está instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico da

agência nacional do petróleo, gás natural e biocombustíveis – anp (www.anp.gov.br) para os diversos tipos de combustíveis.

 

3.3.7.3. Em relação aos serviços complementares, o CONTRATANTE efetuará pesquisa de mercado a fim de obter referências de preços

que constituirão limite para a utilização do cartão. A pesquisa de mercado será realizada pelo Contratante com observância dos seguintes

parâmetros:

 

•              Consulta a estabelecimentos que produzam, comercializem ou prestem os serviços conforme a natureza do item relacionado;

•              Elaboração de pesquisa que seja válida para a região de abrangência;

•              Observância das diretrizes do Decreto Estadual nº 63.316, de 26 de março de 2018; e
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•              Atualização da pesquisa com a periodicidade definida pelo Contratante, observando a validade dos preços de referência.

 

3.3.7.4. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis e serviços com os postos da rede credenciada,

visando obter a redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas preferenciais onde a quantidade de veículos seja significativa.

 

3.3.7.5. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de bomba e/ou negociado diretamente pelo

CONTRATANTE com o posto credenciado.

 

3.3.8. Segurança no Fornecimento

 

3.3.8.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos, assim como na ocorrência de

situações adversas, tais como falta de energia elétrica, a Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial por meio de serviço de

atendimento ao cliente. Esse procedimento visa à garantia da manutenção das informações necessárias ao controle e à gestão dos

abastecimentos e ao não comprometimento da continuidade das atividades operacionais do Contratante. Para isso, a rede credenciada deve

obter, por telefone, o número da autorização de abastecimento, a ser transcrito para formulário específico da Contratada.

 

3.3.8.1.1. O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento ao posto no caso de indisponibilidade do equipamento, defeito,

ausência de sistema alternativo, sendo que, nestes casos, a indisponibilidade deverá ser comunicada ao motorista antes do abastecimento

ser realizado.

 

3.3.8.1.2. O equipamento do posto deverá emitir comprovante da transação efetuada, independentemente da solicitação do motorista, que

contenha no mínimo as seguintes informações:

 

•              Nome e endereço do posto;

•              Identificação do veículo;

•              Identificação do motorista;

•              Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

•              Tipo de combustível adquirido;

•              Quantidade de litros;

•              Valor do abastecimento;

•              Data e hora da transação; e

•              Saldo remanescente do limite do cartão.

 

3.3.8.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico por meio de serviço de atendimento ao cliente, por telefone ou internet. Para tal serviço,

deve possuir uma central de atendimento com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia em todos os dias do ano, que permita ao
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Contratante o acesso por meio de ligação local, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico, com o mínimo dois tipos de

atendimentos:

 

3.3.8.2.1. Atendimento ao Gestor: mediante identificação e senha, deve disponibilizar todo tipo de consulta aos cadastros e informações de

abastecimentos, realizar alterações de limites de crédito dos cartões e adição de cota extra, bloquear e desbloquear cartões de veículo e de

usuário. A central deverá funcionar como alternativa ao sistema informatizado no caso de indisponibilidade deste por qualquer motivo.

 

3.3.8.2.2. Atendimento ao Usuário: mediante identificação, deverá informar o saldo do cartão e esclarecer dúvidas sobre seu uso e a

localização de postos da rede credenciada.

 

4. Requisitos da contratação

 

4.1. A contratação do objeto a ser licitado deverá seguir o cumprimento de todos os itens deste isntrumento vinculado ao edital e
seus anexos, conforme legisção em vigor nº 14.133, de 2021.

 

 

Sustentabilidade:

 

4.2.  Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada .

 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 

 

Garantia da contratação

 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução

5.1. A execução dos serviços deverá ter início no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data da assinatura do Contrato,
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observando-se o Cronograma de Implantação estabelecido no Termo de Referência (item 3.3.5.1), correndo por conta da
CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

 

 

Obrigações e Responsabilidades da Contratante e Contratada

 

5.2 As Obrigações e Responsabilidades da Contratante e Contratada estão definidas, respectivamente, nas Cláusulas Oitava

e Nona do Anexo II - Termo de Contrato.

 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

 

5.3 A contratação do objeto consiste no atendimento da demanda demonstarada no item 1 deste termo, sendo a previsão de
consumo mensal em litros, conforme planilha proposta:

 

TIPO DE COMBUSTÍVEL
QUANTIDADE MENSAL

(L) (1)
PREÇO UNITÁRIO¹ (R$) (2)

PREÇO TOTAL MENSAL POR
ITEM (R$)  (1) x (2) = (3)

  

  

ETANOL 11.342,79 4,50 51.042,57   

GASOLINA COMUM 11.688,41 6,24 72.935,68   

DIESEL 2.508,98 6,78 17.010,89   

TOTAL MENSAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 140.989,14   

MARGEM DE SEGURANÇA (10%) 14.098,91   

TOTAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COM MARGEM DE SEGURANÇA 155.088,05
  

  

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO² (%) -2,95%   

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (R$) 4.575,10   
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TOTAL MENSAL (R$) 150.512,95   

TOTAL EM 30 MESES (R$) 4.515.388,50   

 

 

¹ Fonte ANP – Sistema de Levantamento de Preços, período “Março/2026”, por “Estados”. Disponível online

em:https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-

semanas-pesquisadas. Acesso em 18/03/2026.

² Fonte CADTERC – Estudo Técnico de Serviços Terceirizados da Secretaria da Fazenda do Estado - Volume 17, Abastecimento de

Veículos 2025, data-base Fev/2025, Versão 01 Nov/2025. Disponível online em: https://compras.sp.gov.br/agente-publico/cadterc/.

Acesso em 18/03/2026.

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei º
14.133/2021 e da Resolução nº 1.767/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.1.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas conforme as atribuições previstas na Resolução nº 1.767/2024 –
PGJ, de 30 de janeiro de 2024.

6.1.2. Deverá ser verificada a manutenção das condições de habilitação da Contratada, bem como ser feito o acompanhamento
do empenho, do pagamento, das garantias, das glosas e da formalização de apostilamento e dos eventuais termos aditivos,
solicitando-se quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que o Contratado:

6.1.3.1. não tenha produzido os resultados acordados,

6.1.3.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou

6.1.3.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com
qualidade ou quantidade inferior à demandada..

 

6.2. O Modelo de Gestão do Contrato será composto pelos itens elencados abaixo, seguindo a Resolução nº 1.767/2024 – PGJ
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(incisos I a VII do artigo 18, destacando que os critérios de medição, recebimento e de pagamento definidos, a teor do artigo 18,
inciso III, da Lei n.º 14.133/21 combinado com o artigo 13, inciso III, da Resolução n.º 1.782/2024 – PGJ:

 

6.2.1.  Controle da Execução do Contrato será executado por equipe de gestão e fiscalização, equipe de gestão e fiscalização,

indicados no Documento SEI 16477846, designados em Portaria da Diretoria-Geral do Ministério Público do Estado de São

Paulo, à qual caberá a verificação do cumprimento regular do contrato, nos termos da lei e das normas internas do

CONTRATANTE, comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização;

 

6.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

 

6.2.3. Os métodos, prazos e os responsáveis para os recebimentos provisório e definitivo estão definidos nos itens 7.1 a

7.10 deste Anexo I;

 

6.2.4. Os prazos e formas de pagamento estão definidos nos itens 7.11 a 7.26 deste Anexo I;

 

6.2.5. A verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter todas as condições exigidas para a

habilitação e qualificação na contratação inicial, periodicamente, está definida nos itens 6.3 a 6.10 deste Anexo I;

 

6.2.6. As hipóteses de glosas, sanções e extinção do contrato estão definidas nos itens 9 do Edital e Cláusulas Décima

Segunda e Décima Terceira do Anexo II - Termo de contrato;

6.2.7. A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia para assegurar a execução do contrato, em face do
disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações (Cláusula Décima Primeira do Anexo II - Termo
de Contrato).

 

 

Fiscalização

 

6.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Administrativa

 

6.4. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
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pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

.6.5. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

.Gestor do Contrato

 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

 

6.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

6.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

6.11. O controle será executado por equipe de gestão e fiscalização, designados em Portaria da Diretoria-Geral do Ministério
Público do Estado de São Paulo, à qual caberá a verificação do cumprimento regular do contrato, nos termos da lei e das normas
internas do CONTRATANTE, comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

 

6.12. Pelo descumprimento das cláusulas contratuais, poderão ser aplicadas as penalidades estabelecidas na Cláusula Décima
Segunda.

 

6.13. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
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cabíveis, caso se constate que o Contratado:

 

6.13.1. não tenha produzido os resultados acordados.

6.13.2. tenha deixado de realizar os serviços contratados, ou não as tenha executado com a qualidade ou quantidade mínima
exigida.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

 

7.1. A avaliação da execução do objeto será no ato do recebimento pela Contratante do serviço solicitado na respectiva Nota de
Empenho.

 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e
Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

7.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico. (Resolução n.º 1.767/2024 - PGJ, de 30 de janeiro de 2024).

 

7.4. As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

 

7.4.1. Após o término de cada quinzena do mês, sendo que a primeira corresponde ao período do 1º ao 15º dia do mês, e a
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segunda ao período do 16º ao último dia do mês, a CONTRATADA deverá apresentar em relação à quinzena em
referência um relatório analítico discriminando os abastecimentos, troca de óleos lubrificantes, filtros e demais serviços
realizados no período.

7.4.2. No primeiro dia útil subsequente à quinzena em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório
contendo os quantitativos totais quinzenais de cada um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados,
contendo as seguintes informações:

- Identificação do posto credenciado (nome e endereço);

- Identificação do veículo (marca, tipo, prefixo e placa);

- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento ou serviço;

- Tipo de combustível;

- Tipo de serviço (troca de óleos lubrificantes, filtros e demais serviços);

- A data e hora da transação;

- Quantidade de litros e/ou m³, quando houver abastecimento com GNV;

- Valor da operação de abastecimento;

           - Valor da operação do serviço; e

             - Identificação do condutor (nome e registro funcional).

 

7.5. Após o término de cada quinzena do mês, sendo que a primeira corresponde ao período do 1º ao 15º dia do mês, e a
segunda ao período do 16º ao último dia do mês, a CONTRATADA deverá apresentar em relação à quinzena em referência um
relatório analítico discriminando os abastecimentos, troca de óleos lubrificantes, filtros e demais serviços realizados no período.

        

7.5.1. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

 

7.5.2. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, pela Taxa de Administração "T"
(%)_______(_________) na qual deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos,
benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.

7.5.3. A remuneração da CONTRATADA será resultante da aplicação da Taxa de Administração (%) somada de uma unidade
ao efetivo montante total dos gastos incorridos pelo CONTRATANTE com o abastecimento da frota de veículos e
utilização de serviços na quinzena em referência constante do relatório analítico de despesa devidamente aprovado pelo
CONTRATANTE, conforme fórmula abaixo:

                             Pq =     (1  + _T__)    x  G, onde:         

                                                      100  

 

"Pq" = valor total do pagamento em uma determinada quinzena;

"T" = taxa de administração;
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"G" = gastos incorridos pelo CONTRATANTE com o abastecimento e prestação de serviços da frota de veículos na
quinzena.

 

7.5.4. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de bomba e/ou do negociado
diretamente pelo CONTRATANTE com o posto credenciado.

 

 

 

 

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

 

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

 

7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 

7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

 

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
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comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais contratuais no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

 

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

 

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

 

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

 

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao Centro de Finanças e Contabilidade do MPSP para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
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do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

 

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

 

7.14.1. o prazo de validade;

 

7.14.2. a data da emissão;

 

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

 

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

 

7.14.5. o valor a pagar; e

 

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.14.7. Para efeito de pagamento, a contratada deverá emitir Notas Fiscais/ Faturas separadamente: a primeira, detalhando o valor
total dos combustíveis (etanol, diesel e gasolina comum) e a segunda detalhando o valor correspondente aos serviços de
gerenciamento prestados no período, acompanhadas de relatório analítico discriminando os abastecimentos realizados no
período a que o pagamento de referir

 

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

 

7.15.1. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da
legislação em vigor.

 

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação de regularidade fiscal, mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, ambos devidamente válidos.
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Prazo de pagamento

 

7.17. Os pagamentos das notas fiscais/faturas serão efetuadas nos seguintes prazos:

a) Referentes aos combustíveis serão efetuados no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data final do período
quinzenal de execução dos serviços (Decreto estadual nº 43.914, de 26 de março de 1999, alterado pelo Decreto
estadual nº 44.781, de 22 de março de 2000);

b) Referentes aos serviços de gerenciamento serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, sempre contados a partir da
data final do período quinzenal de execução dos serviços (Decreto estadual nº 32.117, de 10 de agosto de 1990, com
redação dada pelo Decreto estadual nº 43.914, de 26 de março de 1999);

c) A não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará
a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções
verificadas.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117,
de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em
relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
contratado no Banco do Brasil S/A.

 

7.19.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado
por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo
contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
retenção na fonte do imposto de renda, podendo sofrer retenção na fonte do ISSQN e INSS, conforme legislação em vigor.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO Forma de

seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento de menor preço global ,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

Exigências de habilitação

8.2. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.2.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados abaixo, consistindo na documentação necessária e
suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei no 14.133, de
2021:

8.2.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-fnanceira, poderá ser substituída
pelo registro cadastral no SICAF.

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede (art.
66 da Lei nº 14.133, de 2021);

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor (art. 66 da Lei nº
14.133, de 2021);

8.3.3. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores (art. 66 da Lei nº
14.133, de 2021);

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (art. 66 da Lei nº 14.133, de
2021);

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores (art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021);

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz (art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021);

8.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (art. 68, inciso I, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional (art. 68, inciso III, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) (art. 68, inciso IV, da Lei n.º 14.133/21);
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8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 68, inciso V, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre (art. 68, inciso III, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei (art. 68, inciso III, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

8.4.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.4.9.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, ou de sociedade simples (art.
69 da Lei n.º 14.133/21);

8.4.9.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (art. 69, inciso II, da Lei n.º 14.133/21);

8.4.9..2.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

8.4.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.10.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
deste certame, por meio de apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
necessariamente em nome da licitante, no(s) qual(ais) se comprove(m), no mínimo, a execução de 50% do objeto da licitação.

8.4.10.2. A comprovação a que se refere o item 8.4.10.1 poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos
atestados ou certidões quanto dispuser a licitante.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.5.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

8.5.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.

8.5.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da
Medida Provisória 2.200-2, de 24/08/2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o
eventual envio de documentos originais e/ou cópias autenticadas.

8.5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação, mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital, ou ainda quando a lei
expressamente o exigir.

8.5.5. Poderão ser aceitos, para fins de habilitação, os documentos cuja emissão for possível via acesso ao respectivo sítio da "internet",
mediante confirmação pelos agentes públicos que atuam na licitação.

8.5.6. O Ministério Público não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações,
ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios.
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8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem deste Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo
em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de
habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 8.12.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte somente será exigida para
efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado
superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.18.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão
acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração.

8.19.. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se no item 15 deste Edital.

8.20. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do
certame.

8.21. As certidões apresentadas serão consideradas válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias da data de expedição, na hipótese
de não constar prazo de validade no documento.

8.22. As certidões Positivas com efeito de Negativas terão o mesmo efeito de Certidões Negativas.

8.23. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente
edital.

8.24. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.25. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá
apresentar toda a documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.

8.26. Outras comprovações:

8.26.1. Modelo de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção, conforme ANEXO IV;

8.26.2. Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme ANEXO VI;

8.26.3. Declaração para fins de atendimento ao artigo 4º, § 2º, da lei N.º14.133/2021, conforme ANEXO VIII;

8.26.4. Declaração Unificada Exigida para Habilitação, conforme ANEXO IX.

Regime de Execução

 

8.27 O regime de execução é o de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.515.388,50

 

 

9.1. O valor foi estimado em R$ 4.515.388,50 (quatro milhões, quinhentos e quinze mil, trezentos e oitenta e oito reais e
cinquenta centavos) em um prazo contratual de 30 (trinta meses).
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ITEM I

Tipo de Combustível
Previsão de Consumo mensal

(L) (média de consumo)
Previsão de Consumo Total (L)

(30 meses)

  

  

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina comum 11.688,41 350.652,32   

Diesel (S10/S500) 2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   

      

      

TIPO DE COMBUSTÍVEL
QUANTIDADE MENSAL

(L) (1)
PREÇO UNITÁRIO¹ (R$) (2)

PREÇO TOTAL MENSAL POR
ITEM (R$)  (1) x (2) = (3)

  

 
 

ETANOL 11.342,79 4,50 51.042,57   

GASOLINA COMUM 11.688,41 6,24 72.935,68   

DIESEL 2.508,98 6,78 17.010,89   

TOTAL MENSAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 140.989,14   

MARGEM DE SEGURANÇA (10%) 14.098,91   

TOTAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COM MARGEM DE SEGURANÇA 155.088,05
  

  

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO² (%) -2,95%   

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (R$) 4.575,10   

TOTAL MENSAL (R$) 150.512,95   

TOTAL EM 30 MESES (R$) 4.515.388,50   
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10. Adequação orçamentária

 

10.1 Tendo em vista tratar-se de contratação do objeto para atender às necessidades da Instituição, na modalidade de licitação
Pregão Eletrônico, os recursos orçamentários para atender à referida despesa, serão classificados no elemento de despesa
339039.27– Gerenciamento de Abastecimento de Combustíveis, que onerará recursos da UGE 270101 – Gabinete do Procurador
Geral de Justiça, Fonte 150010001, Programa de trabalho 03062270145950000, PTRES 270112, da Atividade 595 – Defesa dos
Interesses Sociais, UGO 270010.

 

 

 

11. Responsáveis

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

 

 

 

 

 

RINALDO MARTINS DOS SANTOS

Gestor

 Assinou eletronicamente em. 18/09/2026 às 16:38:55

 

 

 

 

GISELI NUNES PEREIRA

Suplente

 Assinou eletronicamente em. 18/09/2026 às 15:56:30
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A N E X O    I.1

 

Estudo Técnico Preliminar    17 /2026
                                                                      

1. Informações Básicas

Número do processo: 29.0001.0034747.2026-96

 

2. Descrição da necessidade

 

2.1. O necessidade da presente licitação é conferir melhor gerenciamento e otimização do abastecimento da frota do MPSP gerando
economicidade e vantajosidade na aquisição de prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis
prestados por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado, com utilização
de cartão de pagamento magnético ou microprocessado e disponibilização de rede credenciada de postos de combustíveis,
compreendendo a distribuição de etanol, gasolina comum e diesel (tipos S10 e S-500), conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e estimativas contidas nas planilhas abaixo::

 

ITEM I

Tipo de

Combustível

Previsão de Consumo mensal

(L) (com base na média de

consumo)

Previsão de Consumo Total (L)

(30 meses)

  

 
 

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina

comum
11.688,41 350.652,32   

Diesel

(S10/S500)
2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   
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2.2. O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado deverá constituir-se em um aplicativo de gestão de combustíveis
integrado a um sistema de cartão de pagamento magnético ou microprocessado que emita relatórios gerenciais e permita a
definição de parâmetros de controle para toda a frota, por veículo e perfil do usuário, considerando o número atual da frota
composta de 198 (cento e noventa e oito) veículos flex e 17 (dezessete) veículos diesel, bem como a quantidade estimada de 700
usuários.

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, nos termos da legislação aplicável.

2.2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, constituindo-se em atividades
auxiliares, instrumentais ou acessórias à área de competência legal do órgão contratante, não inerentes às categorias funcionais
abrangidas por seu respectivo plano de cargos, conforme constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos da
legislação aplicável.

 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data da assinatura digital do último signatário do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, se houver
interesse do MPSP.

2.3.1. Os serviços demandados são de caráter contínuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando os custos de
realização de uma nova contratação.

2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.5. A contratação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, nos termos do art. 90 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

 

 

 

3. Área requisitante

Área de Transportes                                                                      Rinaldo Martins dos Santos

 

 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

 

4.1. A contratação do objeto a ser licitado deverá seguir o cumprimento de todos os itens deste isntrumento vinculado ao edital e
seus anexos, conforme legisção em vigor nº 14.133, de 2021.

 

Sustentabilidade:

 

4.2.  Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada .
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4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação.

 

 

 

No tocante à análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual, em cumprimento ao
inciso X do artigo 18 da Lei 14.133/2021, consideramos que existem alguns fatores que podem dar causa a situações de risco,
podendo ser citadas:

 

1. Impugnações/questionamentos durante o processo licitatório e consequente atraso no procedimento

1.1. Ação preventiva: Análise pormenorizada dos itens exigidos no Termo de Referência, de forma a não
extrapolar as regulamentações previstas em lei. Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o que o
mercado pode oferecer

1.2. Ação de contingência: Suspender o processo, sanar os questionamentos e, se for o caso cancelar o
certame

2. Processo sem vencedor habilitado

1. Ação preventiva: Verificar as exigências solicitadas e analisar se são comapatíveis com a realidade do
mercado; dar ampla publicidade e tempo hábil para divulgação

2. Ação de contingência: Revisar exigências do termo de referência e realizar nova disputa

 

3. Propostas apresentadas em descompasso com os valores praticados no mercado

3.1. Ação preventiva: Realizar pesquisa de mercado

3.2. Ação de contingência: No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade de proceder novo processo; no
caso de preço elevado, o pregoeiro deve proceder negociações plausíveis vantajosas para a Instituição.

 

4. Ausência de documentação de habilitação

4.1. Ação preventiva: Verificação com o fornecedor da possibilidade de cadastros/regularização
necessárias

4.2. Ação de contingência: Consulta à regularidade necessária ao andamento do certame.
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5. Atraso na implementação do serviço:

5.1. Ação preventiva: Definição de forma clara e tangível os prazos para implementação

5.2. Ação de contingência: Cobrança do fornecedor com possiveis/plausíveis aplicações de sanções/ Estudo de
possibilidade vantajosa na interrupção contratual e negociação com fornecedor detentor da melhor proposta.

 

6. Impossibilidade de aplicação das penalidades

6.1. Ação preventiva: Prever cláusulas de penalidades, multas e obrigações

6.2. Ação de contingência: Verificação rigorosa das sanções ou estudo de possibilidade/vantajosidade na
rescisão contratual.

 

7. Empresa incorrer em inexecução contratual

7.1. Ação preventiva: Definição de forma clara e tangível a execução contratual, obrigações e prazos, sanções e
multa por não execução do serviço contratado.

7.2. Ação de contingência: Devidas aplicações de sanções.

 

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

Embasado nos requisitos definidos neste instrumento, a teor do que consta do inciso V, do § 1º, do artigo 18 da Lei Federal nº
14.133/21, foi realizado o levantamento de mercado através de potenciais fornecedores, para identificar quais soluções existentes
atendem a demanda da contratação de modo a alcançar os resultados pretendidos, levando-se em conta aspectos de
economicidade, eficácia, eficiência e padronização, não havendo soluções alternativas possíveis à solução apresentada,
justificando-se assim a contratação de empresa com vantagem econômica. São vários os cenários que podem levar a problemas
dos mais variados. Desta forma, a disponibilidade abastecimento 24h garantirá e agilizará a condução das atividades meio e fim
da instituição. Bem como, a necessidade de segurança dos servidores e membros na execução de suas atividades, garante um
bom andamento na condução das atribuições do MPSP para a sociedade.

 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

 

6.1. A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a instauração de processo administrativo do tipo licitação,
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável.
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6.2. As indicações detalhadas sobre os veículos da frota serão prestadas à futura contratada pela Diretoria de Transportes e
Logística, após a homologação do certame.

 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data da assinatura digital do último signatário do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, se houver
interesse do MPSP.

 

6.4. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO

 

6.4.1. Abrangência geográfica

 

               6.4.1.1. A CONTRATADA deverá operar por meio de postos de abastecimento credenciados em todo o Estado de São Paulo e nos

Municípios, disponibilizando-se toda a sua rede credenciada, e observando-se as quantidades mínimas por áreas indicadas abaixo, em um

raio máximo de 5 km dos endereços indicados:

 

TABELA 1

Endereços UnIdade

Número mínimo de

postos credenciados em

um raio máximo de 5 Km

Regional

Rua Riachuelo, 115 - Sé São Paulo 3 CAPITAL

Rua DR. Frederico Steidel, 120 - Santa Cecília São Paulo 3 CAPITAL

Rua Treze de Maio, 1259 - Bela Vista São Paulo 3 CAPITAL

Rua Manoel da Nóbrega, 242 - Paraíso São Paulo 3 CAPITAL

Rua Dr. João Ribeiro, 433 - Penha São Paulo 3 CAPITAL

Av. Afonso Lopes de Baião, 1454 - São Miguel

Paulista
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Sapopemba, 3740 - Vila Prudente São Paulo 3 CAPITAL

Rua Santa Maria, 257 - Tatuapé São Paulo 3 CAPITAL
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Avenida Pires do Rio, 3915 - Itaquera São Paulo 3 CAPITAL

Rua Piratininga, 105 - Brás São Paulo 3 CAPITAL

Av. Casa Verde, 571 - Casa Verde São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Engenheiro Caetano Álvares, 594 -

Limão
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Tomás Ramos Jordão, 101 – Freq. do Ó São Paulo 3 CAPITAL

Rua Agostinho Gomes, 1455 - Ipiranga São Paulo 3 CAPITAL

Rua Aurélia, 650 - Lapa São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 150 -

Butantã
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Joel Jorge de Melo, 424 - Jabaquara São Paulo 3 CAPITAL

Av. Adolfo Pinheiro, 1992 - Santo Amaro São Paulo 3 CAPITAL

Rua Filinto de Almeida, 69 - Pinheiros São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Abraão Ribeiro, 313 - CEP. 01133-

020 - São Paulo – SP
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Treze de Maio, 1259 - Bela Vista - CEP

01327-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Piratininga, 105 - Brás - São Paulo - SP -

CEP.: 03042-001
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Manoel Camisa Nova, 100 - Jd São Luís -

Campo Limpo - CEP. 05821-070
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Casa Verde, 571/596 CEP 02519-

100
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Riachuelo, 115 - Centro - CEP 01007-904 São Paulo 3 CAPITAL
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Rua Líbero Badaró, 374 - 3º andar - conjunto

301- CEP. 01008-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Tomás Ramos Jordão, 101 - CEP 02736-

000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Agostinho Gomes, 1.455 - Ipiranga - São

Paulo - SP - CEP.: 04206-000 São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Corifeu de Azevedo Marques, 150 –

Zona Oeste
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Pires do Rio, 3915 - Itaquera - São

Paulo - SP - CEP.: 08240-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Joel Jorge de Melo, 424 - Jabaquara -

São Paulo - SP - CEP.: 04128-080
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Aurélia, 650 - Lapa - São Paulo - SP -

CEP.: 05046-001
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Avenida Engenheiro Caetano Álvares,

594 - CEP.: 02546-000
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Manoel da Nóbrega, 242 - Paraíso - São

Paulo - SP - CEP.: 04001-005
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Rafael de Barros, 232 - Paraíso São Paulo 3 CAPITAL

Rua Dr. João Ribeiro, 433 - Penha - São

Paulo - SP - CEP.: 03634-010
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Filinto de Almeida, 69 - Pinheiros - São

Paulo - SP - CEP.: 05.439-030
São Paulo 3 CAPITAL

Rua Frederico Steidel, 120 Santa Cecília CEP

01225-030
São Paulo 3 CAPITAL

Av. Adolfo Pinheiro, 1.992 - Santo Amaro -

São Paulo - SP - CEP.: 04734-003
São Paulo 3 CAPITAL

Av. Afonso Lopes de Baião, 1454 - São Miguel

Paulista - SP - CEP.: 08010-040
São Paulo 3 CAPITAL
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Rua Santa Maria, 257 - Tatuapé - São Paulo -

SP - CEP.: 03085-000
São Paulo 3 CAPITAL

Avenida Sapopemba, 3.740 - Vila Prudente -

São Paulo - SP - CEP.: 03345-000
São Paulo 3 CAPITAL

Av. 7 De Setembro, 399/413/460/462 – Cep

09912-010 Diadema 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua José Maurício, 103 – Cep 07010-060 Guarulhos 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Morvan Figueiredo, 65 - Cj 102 – Cep

07090-010
Guarulhos 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Morvan Figueiredo, 65 - Cj 103 – Cep

07090-010
Guarulhos 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. João Ramalho, 131 – Cep 09371-520 Mauá 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. Das Flores, 703 – Térreo – Cep 06110-

100
Osasco 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Nossa Senhora De Fátima, 336 - 2º And.

- Cep 06086-000
Osasco 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. Brasil, 150 – Cep 09400-005 Ribeirão Pires 3 GRANDE SÃO PAULO

Praça Iv Centenário, S/Nº - Prédio 3 – Cep

09015-080
Santo André 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. José Caballeiro ,65 3º Andar Sl. 34/35 –

Cep 09040-210
Santo André 2 GRANDE SÃO PAULO

Rua 23 De Maio, 107 – Cep 09731-520 São Bernardo 3 GRANDE SÃO PAULO

Av. Kennedy, 914- Sl 122/123- 12º Andar –

Cep 09726-253
São Bernardo 3 GRANDE SÃO PAULO

Praça Dr. Joviano Pacheco D'aguirre, Snº –

Cep 09581-540
São Caetano Do Sul 3 GRANDE SÃO PAULO

Rua Paes Leme, nº 2052 - Fórum Andradina 3 ARAÇATUBA
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Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1261

- Edifício Sede
Araçatuba 3 ARAÇATUBA

Praça Dr. Maurício Martins Leite, nº 60 -

Fórum
Araçatuba 3 ARAÇATUBA

Rua Olavo Bilac, nº 466 - Fórum Bilac 1 ARAÇATUBA

Rua Faustino Segura, nº 214 - Fórum Birigui 1 ARAÇATUBA

Avenida Frei Marcelo Manília, nº 739 - Fórum Buritama 1 ARAÇATUBA

Avenida Dionísia Zucchi, nº 330 - Fórum Cafelândia 1 ARAÇATUBA

Rua Dr. Carlos de Campos, nº 660 - Fórum Getulina 1 ARAÇATUBA

Rua Luiz Lincoln de Oliveira, s/nº - Fórum Guararapes 3 ARAÇATUBA

Passeio Parati, nº 513 - Fórum Ilha Solteira 3 ARAÇATUBA

Rua Gil Pimentel Moura, nº 51 - Fórum Lins 3 ARAÇATUBA

Rua Adelino Minari, nº 726 - Fórum Mirandópolis 1 ARAÇATUBA

Praça Dr. Carlos Sampaio Filho, s/nº - Fórum Penápolis 3 ARAÇATUBA

Rua Francisca Senhorinha Carneiro, s/nº -

Fórum
Pereira Barreto 3 ARAÇATUBA

Avenida Rio Grande, nº 730 - Fórum Promissão 3 ARAÇATUBA

Rua Padre Mauro Eduardo, s/nº - Fórum Valparaíso 3 ARAÇATUBA

Rua Joaquim Paula Cruz, nº 900 Aguaí 1 CAMPINAS

Rua Francisco Spartani, nº 66 – Térreo Águas De Lindóia 1 CAMPINAS

Pça. Ten. José Ferraz de Oliveira, nº 130 -

Térreo
Amparo 1 CAMPINAS

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 108



Rua Treze de Maio, nº 140 / 150 Artur Nogueira 1 CAMPINAS

Rua Castro Fafe, nº 255, 1º andar – sala 5 Atibaia 2 CAMPINAS

Av. dos Imigrantes, nº 1.501 Bragança Paulista 2 CAMPINAS

Av. Francisco Xavier de Arruda Camargo, nº

340
Campinas 4 CAMPINAS

Rua 15 de Novembro, 449 Conchal 1 CAMPINAS

Rua Ramos de Azevedo, nº 365 – 1º andar Cosmópolis 1 CAMPINAS

Av. Nove de Julho, nº 90 Espírito Santo Do Pinhal 2 CAMPINAS

Rua dos Estudantes, nº 415 - 1º e 2º andar Hortolândia 2 CAMPINAS

Rua Adhemar de Barros, nº 630 Indaiatuba 2 CAMPINAS

Rua Bento da Rocha, nº 408 Itapira 2 CAMPINAS

Pça Paulo Pires da Silveira - s/no - salas 03,

08, 10 - Térreo
Itatiba 2 CAMPINAS

Rua Santo Antonio de Posse, nº 145 Jaguariuna 2 CAMPINAS

Av. da Saudade, nº 70 Jarinu 2 CAMPINAS

Av. Rangel Pestana, nº. 649 Jundiaí 2 CAMPINAS

Rua José Colombo, nº 142 – 1º andar Mogi Guaçu 2 CAMPINAS

Avenida Dr. Alberto Crivelenti, nº 25 Altinópolis 1 FRANCA

Praça Dr. José Arantes Junqueira, s/nº Batatais 1 FRANCA

Avenida Dr. Ismael Alonso Y Alonso, nº 2301 -

Fórum (PJs)
Franca 4 FRANCA
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Avenida Lázaro Souza Campos, nº 322 (Área

Regional)
Franca 4 FRANCA

Avenida 17, nº 414 Guaíra 1 FRANCA

Rua Carlos de Campos, nº 260 Guará 1 FRANCA

Rua Capitão Antônio Augusto Maciel, nº 130 Igarapava 2 FRANCA

Avenida Carlos Fernandes, nº 320 Ipuã 2 FRANCA

Rua Capitão Floriano José da Silva, nº 1.063 Ituverava 2 FRANCA

Rua Pedro Cristiano da Silva, nº 519 Miguelópolis 1 FRANCA

Rua Basílio Otávio, nº 313 Morro Agudo 1 FRANCA

Rua Padre Geraldo Trossel, nº 369 Nuporanga 2 FRANCA

Praça Coronel Francisco Orlando, s/nº Orlândia 2 FRANCA

Praça Nossa Senhora do Patrocínio, nº 1.118 Patrocínio Paulista 1 FRANCA

Praça Luís Sávio, s/nº Pedregulho 1 FRANCA

Praça Magino Diniz Junqueira, nº 30 São Joaquim Da Barra 1 FRANCA

Rua Cristóvão Colombo, nº.  233 Americana 2 PIRACICABA

Av. Antonio Prudente, nº 322,  1º andar Araras 2 PIRACICABA

Rua Dr. João Adolfo Stein, nº 171 – 1º andar Capivari 2 PIRACICABA

Rua Sete de Setembro, nº. 350 – Térreo Cordeirópolis 2 PIRACICABA

Rua 01, nº 180 Itirapina 2 PIRACICABA

Rua Santa Cruz, nº 754 - 9º andar - conj. 91,

92, 93 e 94
Limeira 2 PIRACICABA
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Rua Almirante Barroso, 491 Piracicaba 3 PIRACICABA

Av. Cinco, nº 535 Rio Claro 2 PIRACICABA

Rua Prudente de Moraes, nº 136 - sala 02 Rio Das Pedras 1 PIRACICABA

Pça Dona Carolina, nº 40 Santa Bárbara D'oeste 2 PIRACICABA

Pça Adolpho Bonifácio Bragaia - s/no São Pedro 2 PIRACICABA

Av. Padroeira do Brasil, 180 Aparecida 2 TAUBATÉ

Praça Rubião Junior, 305 Bananal 2 TAUBATÉ

Praça da Bandeira, 177 Caçapava 2 TAUBATÉ

R. Cel José Guimarães, 225 Caçapava 2 TAUBATÉ

Praça Prefeito Prado Filho, s/nº Cachoeira Paulista 2 TAUBATÉ

Av. Dr. Januário Miráglia, 1200 Campos do Jordão 2 TAUBATÉ

Praça Dr. José Rabello da Cunha, 73 Caraguatatuba 4 TAUBATÉ

Av. Francisco Marzano, 100 Cruzeiro 2 TAUBATÉ

Praça Prudente Guimarães, 12 Cunha 2 TAUBATÉ

Av. Dr. Ariberto Pereira da Cunha, 280 Guaratinguetá 1 TAUBATÉ

Rua Benedito dos Anjos Sampaio, 29 Barra

Velha
Ilhabela 2 TAUBATÉ

Praça dos Três Poderes, s/nº Jacareí 2 TAUBATÉ

Rua 3 de abril - 32 Jacareí 2 TAUBATÉ

Av. Dr. Epitácio Santiago, 99 Lorena 2 TAUBATÉ

Av. Major João Elias de Calazans, 565 Paraibuna 2 TAUBATÉ
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R. Alcides Ramos Nogueira, 780 Pindamonhangaba 2 TAUBATÉ

Praça Desembargador Eduardo Campos

Maia, s/n°
Pindamonhangaba 2 TAUBATÉ

Rua Humaitá, 187 Taubaté 1 TAUBATÉ

Avenida John F. Kennedy, 400 Taubaté 1 TAUBATÉ

Av. Dr. Benedito Elías de Souza Taubaté 1 TAUBATÉ

Rua Dr. Márcio da Mata Bianco, 52/25 Auriflama 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Centenário da Abolição, 1500 Barretos 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Urias de Paula e Silva, 1651 Cardoso 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Parque das Américas, 55 Catanduva 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Adilson Sturaro, 45 Colina 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça José Vicente Siqueira, s/nº Estrela D' Oeste 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av. Raul Gonçalves Júnior, 850 Fernandópolis 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Azílio Antonio Prado, 991 General Salgado 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Said Farhat, 100 Itajobi 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Nove, 2231 Jales 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Antoniop Gonçalves Silva, 1276 José Bonifácio 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Sebastião Dibo, 668 Macaubal 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Floriano Peixoto, 1750 Mirassol 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Monteiro Lobato, 269 Monte Aprazível 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
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Rua Floriano Peixoto, 515 M.Azul Paulista 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Rui Barboesa, s/nº Neves Paulista 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Raul Cardoso de Souza, 197 Nhandeara 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Hildeberto de A. Ferreira, 1001 Nova Granada 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua São Sebastião, 779 Novo Horizonte 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça Monteiro Lobato, 377 Olímpia 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av.  João Valdevieso, s/nº Ouroeste 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Capitão Faria, 1068 Palestina 1 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua XV de Novembro, 48/71 Palmeira D'Oeste 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua XV de Novembro, 809 Paulo de Faria 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Largo Bom Jesus, 906 Potirendaba 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Praça Adhemar de Barros, s/nº Sta Adélia 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av. Conselheiro A. Prado, 1662 Sta Fé do Sul 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Marechal Deodoro, 3036 SJ Rio Preto 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Tiradentes, 3240 SJ Rio Preto 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Av. José Munia, 6250 SJ Rio Preto 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Eugênio Ulian, 1265 Tabapuã 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Capitão Bonfim, 273 Tanabi 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Barão do Rio Branco, 818 Urânia 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
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Praça Jardim Bela Vista, s/nº Urupês 3 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Espírito Santo, 2497 Votuporanga 5 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Rua Otto Benz, 1070 Ribeirão Preto 5 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dom Pedro Ii, 65 - 1º Andar Américo Brasiliense 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dos Libaneses, 1998 Araraquara 4 RIBEIRÃO PRETO

Av. Padre Francisco Sales Colturato, 925 Araraquara 4 RIBEIRÃO PRETO

Rua Osvaldo Perrone, 218 Bebedouro 3 RIBEIRÃO PRETO

Av.Papa João Xxiii, 1550 Brodówski 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça Cel. Gustavo Ribeiro, 50 Caconde 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua José Bonifácio, 817 Cajuru 2 RIBEIRÃO PRETO

Pça. Ministro Costa Manso, 78 Casa Branca 3 RIBEIRÃO PRETO

Av. Fagundes, 29 Cravinhos 2 RIBEIRÃO PRETO

Pça. Dr. Luciano Esteves, S/Nº Descalvado 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Feres Sadalla, 761 Guariba 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Albano Bujo, 367 Ibaté 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça Do Café, S/Nº Jaboticabal 3 RIBEIRÃO PRETO

Praça Dr. Mário Lins, S/Nº Jardinópolis 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Bernardino De Campos, 770 Leme 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua Prof.Domingos Cambiaghi, 322 Leme 3 RIBEIRÃO PRETO

Av. 7 De Setembro, 856 Matão 1 RIBEIRÃO PRETO
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Av. Dr. Gabriel Do Ó, 1203 Mococa 3 RIBEIRÃO PRETO

Praça Da Bandeira, 17 Monte Alto 2 RIBEIRÃO PRETO

Pça. Dr. Clementino Canabrava Filho, 11 Pirangí 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua José Bonifácio, 70 Pirassununga 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dr. Euclides Zanini Caldas, 713 Pitangueiras 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua João Dos Reis, 544 Pontal 2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Dr. Carlindo Valeriani, 525 Porto Ferreira 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça Dos Três Poderes, S/Nº Ribeirão Bonito 1 RIBEIRÃO PRETO

Av. Do Café, 665 Sta.Cruz Das Palmeiras 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Víctor Aníbal Rosim, 251
Sta.Rita Do Passa

Quatro
2 RIBEIRÃO PRETO

Rua Francisco Carvalho De Andrade, 121 Sta.Rosa De Viterbo 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Sorbone, 375 São Carlos 4 RIBEIRÃO PRETO

Rua Conde Do Pinhal, 2061 São Carlos 4 RIBEIRÃO PRETO

Praça Dos Três Poderes, 03 S.José Do Rio Pardo 2 RIBEIRÃO PRETO

Praça São Sebastião, 126 S.Sebastião Da Grama 1 RIBEIRÃO PRETO

 Praça Soldado Constitucionalista, 258 São Simão 2 RIBEIRÃO PRETO

Av. Abib Jábali, 500 Serrana 1 RIBEIRÃO PRETO

Rua Luis Carlos Prudêncio, 100 Sertãozinho 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua Campos Salles, 345 Tambaú 1 RIBEIRÃO PRETO
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Rua Duque De Caxias, 267 Taquaritinga 3 RIBEIRÃO PRETO

Rua José Borelli, 10 Viradouro 1 RIBEIRÃO PRETO

R. Ademar de Barros, 133 (Fórum)  17800-000 Adamantina 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Dr. Lycio Brandão de Camargo, s/nº

(Fórum)19802-300
Assis 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Gonçalves Ledo, 550 (locação)CEP

19814-260
Assis 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Presidente Vargas, 394 (Forum)17690-000 Bastos 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Praça Antonio Pipolo, s/n.º  (Forum)  19880-

000
Candido Mota 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Bolívia, 137 (Forum)  17900-000 Dracena 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Praça Prefeito Gerson Veronesi Ferracini,

184  (Forum)  17830-000
Florida Paulista 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Rio de Janeiro, 874 (Forum) 19640-000 Iepê 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Porto Alegre, 1230  (Forum) 17890-000 Junqueirópolis 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Pça. José Firpo, s.nº  (Forum) 17780-000 Lucélia 1 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. São Paulo, 440 (Forum)  19840-000 Maracaí 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. José Henrique de Mello, 158 (Forum) 

19500-000
Martinópolis 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Maria Lúcia R. de Almeida, 455 (Forum) 

19260-000

Mirante Do

Paranapanema
2 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Estados Unidos, 480 (Forum)  17700-000 Osvaldo Cruz 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Stélio Machado Loureiro, 765 (Forum) 

17860-000
Pacaembu 1 PRESIDENTE PRUDENTE
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R. Manoel Fernandes da Cunha, 1308

(Forum)  17980-000
Panorama 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Siqueira Campos, 1429 (Forum)  19700-

000
Paraguaçu Paulista 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Antonio de Almeida, 525 (Forum)  19200-

000
Pirapozinho 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Armando Falcone, s/nº (Forum)  19300-000 Pres. Bernardes 1 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Presidente Vargas, 1-31 (Forum)  19470-

000
Pres. Epitácio 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Cel. José Soares Marcondes, 2201

(Fórum)  19013-050
Pres. Prudente 5 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Ribeiro de Barros, 630 (Sede própria)  

19020-430 Pres. Prudente 5 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Faustino Rodrigues Azenha, 1500

(Fórum)  19400-000
Pres. Venceslau 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Rui Barbosa, 844 (Fórum)  19780-000 Quatá 1 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Marcílio Dias, 615 (Fórum)  19600-000 Rancharia 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Fernão Salles, 451 (Fórum)   19570-000 Regente Feijó 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Curimbatá, 788 - Quadra 12 (Fórum) 

19274-000
Rosana 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Garanhuns, 133 - Quadra 67 (Sede

própria)  19274-000
Rosana 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Pça. Ataliba Leonel, 251  (Fórum)19360-000 Santo Anastácio 2 PRESIDENTE PRUDENTE

Rua Manoel Ramos Gonçalves, 573 (Fórum) 

19280-000
Teodoro Sampaio 2 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Colômbia, 200  (Fórum)  17605-900 Tupã 3 PRESIDENTE PRUDENTE
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Av. Dr. Edu Teixeira de Mendonça, 602

(locação) 17605-240
Tupã 3 PRESIDENTE PRUDENTE

R. Tiradentes, 877 (Fórum)  17930-000 Tupi Paulista 3 PRESIDENTE PRUDENTE

Av. Anchieta nº 162/192 Bertioga 2 SANTOS

Av. Pero Lobo nº 75 Cananéia 1 SANTOS

Av. Joaquim Miguel Couto nº 320 Cubatão 1 SANTOS

Rua Professor Francisco Canto nº 14 Eldorado 2 SANTOS

Rua Sylvio Daige nº 280 Guarujá 3 SANTOS

Rua Mário Ribeiro nº 261 Guarujá 3 SANTOS

Rua dos Estudantes nº 106 Iguape 1 SANTOS

Av. Rui Barbosa nº 867 Itanhaém 3 SANTOS

Rua Engº José C. Toledo Goulart s/nº Itariri 2 SANTOS

Av. Presidente Kennedy nº 299 Jacupiranga 2 SANTOS

Rua Martins Coelho nº 439 Juquiá 2 SANTOS

Av. Marina s/nº Mongaguá 2 SANTOS

Av. D. Evaristo de Castro Ferreira nº 50 Miracatu 2 SANTOS

Av. Dr. Fernando Costa nº 215 Pariquera-Açú 2 SANTOS

Av. São João nº 664 Peruíbe 2 SANTOS

Av. Dr. Roberto de Almeida Vinhas nº 9101 Praia Grande 3 SANTOS

Rua Alexandre Agenor de Moraes nº 93 Registro 3 SANTOS
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Rua Jacob Emerick nº 1367 São Vicente 5 SANTOS

Rua Bittencourt nº 139/141 (Regional) Santos 5 SANTOS

Rua Públio de Ameida Mello, nº 832 Angatuba 3 SOROCABA

Praça Francisco Xavier da Rocha, nº 182 Apiaí 3 SOROCABA

Rua Manopel dos Santos Freire, nº 161 Boituva 3 SOROCABA

Alberto Pereirwe Junior, s/nº Buri 3 SOROCABA

Rua Luis Nunes, nº 274 Cabreuva 3 SOROCABA

Rua Rafael Machado Neto, nº 50 Capão Bonito 3 SOROCABA

Avenida Prersidente Washington Luis, nº 2501 Cerquilho 1 SOROCABA

Rua Goías, nº 521 Conchas 3 SOROCABA

Praça Monsenhor Antonio Pepe, nº 02 Ibiúna 3 SOROCABA

Avenida Prefeito Carlos Rodrigues dos

Santos, nº 07
Itaberá 2 SOROCABA

Praça Peixoto Gomide, s/nº, Fórum Velho Itapetininga 10 SOROCABA

Praça dos Três Poderes, s/nº, Fórum Novo Itapetininga 10 SOROCABA

Avenida Dona Paulina de Morais, nº 444 Itapeva 3 SOROCABA

Avenida Santa Cruz, nº 59 Itaporanga 2 SOROCABA

Rua Frei Caneca, nº 982 Itararé 3 SOROCABA

Rua Luiz Bolgnesi, s/nº, Fórum Itu 10 SOROCABA

Avenida Prefeito Hermelindo Pilon, s/nº Laranjal Paulista 5 SOROCABA
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Avenida Gaspar Ricardo Júnior, nº 185 Mairinque 3 SOROCABA

Praça Raul Gomes de Abreu, nº 73 Piedade 2 SOROCABA

Praça Padre Luis Trentini, nº 330 Pilar do Sul 2 SOROCABA

Rua Vereador Brás Gica da Paz, nº 193 Porangaba 1 SOROCABA

Avenida José Maurino, nº 252 Porto Feliz 2 SOROCABA

Avenida D. Pedro II, nº 261 Salto 3 SOROCABA

Rua Francisco de Barros Leite, nº 708 Salto de Pirapora 1 SOROCABA

Rua Bento França, nº 332 São Miguel Arcanjo 2 SOROCABA

Avenida John Kennedy, nº 355 São Roque 6 SOROCABA

Rua Profª Zélia Dulce de Campos Maia, nº 74 Sorocaba 10 SOROCABA

Rua São Bento, nº 808 Tatuí 5 SOROCABA

Avenida XI de Agosto, nº 130 Tietê 3 SOROCABA

Rua Luiz do Patrocínio Fernandes, nº 762 Votorantim 5 SOROCABA

Rua Silva Jardim, nº 2-77 Bauru 3 BAURU

Rua Afonso Pena, nº 5-40 Bauru 3 BAURU

Rua Luso Brasileiro, nº 4-44 Bauru 3 BAURU

Rua Moraes Barros, nº 607 Botucatu 3 BAURU

Rua Lourival Freire, nº 110 Marília 5 BAURU

Rua Setembrino Cardoso Maciel, nº 06 Marília 5 BAURU

Rua Comendador Fragata, nº 157 Marília 5 BAURU
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Rua Paulo Nelli, nº 276 Agudos 3 BAURU

Rua Piauí, nº 1388 Avaré 3 BAURU

Avenida Claudionor Barbieri, nº 488 Bariri 1 BAURU

Praça Doutor Emigidio Meira, s/nº Barra Bonita 2 BAURU

Rua Joaquim Martins de Carvalho, nº 676 Borborema 2 BAURU

Praça Nove de Julho, nº 26 Brotas 1 BAURU

Rua Olimpio Pavam, nº 355 Cerqueira César 2 BAURU

Rua Maria Ferreira, nº 44 Chavantes 1 BAURU

Praça Francisco Simões, nº 142 Dois Córregos 1 BAURU

Rua 7 de setembro, nº 486 Duartina 1 BAURU

Rua Anacleto Gonçalves Neto, nº 250 Fartura 2 BAURU

Avenida São José Gália 2 BAURU

Praça Martinho Funchal de Barros, nº 50 Garça 2 BAURU

Rua Prudente de Moraes, nº 570 Ibitinga 1 BAURU

Rua Tiradentes, nº 519 Ibitinga 1 BAURU

Praça Doutor Breno de Noronha, nº 360 Ipauçu 2 BAURU

Praça Colonização Japonesa, nº 220 Itaí 1 BAURU

Avenida Dos Amaros, 800 Itápolis 2 BAURU

Rua Major Prado, nº 405 Itatinga 1 BAURU

Avenida Rodolpho Magnani, s/nº Jaú 3 BAURU
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Av. Padre Salustino R. Machado, nº 599 Lençóis Paulista 3 BAURU

Rua Sergipe, nº 136 Macatuba 1 BAURU

Rua Dos Expedicionários, nº 1895 Ourinhos 3 BAURU

Avenida Reginalda Leão, nº 1500 Palmital 3 BAURU

Rua Dr. Fortunato M. de Camargo, nº 610 Paranapanema 2 BAURU

Rua Belmiro Pereira, nº S-367 Pederneiras 3 BAURU

Praça Joaquim Antônio de Arruda, nº 126 Piraju 1 BAURU

Praça Doutor Pedro da Rocha, nº 43 Pirajuí 2 BAURU

Rua Doutor José Lisboa Júnior, nº 67 Piratininga 2 BAURU

Rua Clementino José de Paula, nº 387 Pompéia 2 BAURU

Rua Ciro de Mello Camarinha, nº 606 S. C. Rio Pardo 3 BAURU

Rua Etore Targa, s/nº São Manuel 1 BAURU

Avenida Coronel João Quintino, nº 137 Taquarituba 2 BAURU

Rua dos Estudantes, nº 106 Iguape 1 VALE DO RIBEIRA

Av.Clara Gianotti de Souza, nº 360/370 Registro 1 VALE DO RIBEIRA

Rua Alexandre Agenor de Morais, nº 93 Registro 1 VALE DO RIBEIRA

 

 

               6.4.1.2. A CONTRATADA será a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados dos valores consumidos pelo

CONTRATANTE, que não responderá solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.

 

               6.4.1.3. A CONTRATADA deverá operar, por meio de rede de postos credenciados, no momento da assinatura do contrato, no

mínimo, em 50% (cinquenta por cento) das Unidades Administrativas indicadas na tabela 1,  bem como tabela 2 abaixo, sendo que os 50%

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 122



(cinquenta por cento) restantes deverão ser credenciados no prazo máximo previsto de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da

formalização do contrato.

 

 

                              TABELA 2

Município
Número mínimo de

postos

ADAMANTINA - SP 3

AGUAS DE SAO PEDRO - SP 1

AGUDOS - SP 3

ALVARES MACHADO - SP 1

AMERICANA - SP 6

AMERICO BRASILIENSE - SP 3

ANDRADINA - SP 4

ANGATUBA - SP 3

APARECIDA - SP 3

APIAI - SP 3

ARACARIGUAMA - SP 2

ARACATUBA - SP 6

ARACOIABA DA SERRA - SP 3

ARARAQUARA - SP 6

ARARAS - SP 4
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ARUJA - SP 4

ASSIS - SP 4

ATIBAIA - SP 4

AURIFLAMA - SP 2

AVARE - SP 4

BADY BASSITT - SP 2

BANANAL - SP 2

BARRA BONITA - SP 3

BARRETOS - SP 4

BARUERI - SP 6

BASTOS - SP 3

BAURU - SP 8

BEBEDOURO - SP 4

BENTO DE ABREU - SP 1

BERTIOGA - SP 3

BOCAINA - SP 2

BOITUVA - SP 3

BORBOREMA - SP 2

BOTUCATU - SP 4

BRAGANCA PAULISTA - SP 4

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 124



BRODOWSKI - SP 3

BURI - SP 2

CABREUVA - SP 3

CACAPAVA - SP 4

CACHOEIRA PAULISTA - SP 3

CACONDE - SP 2

CAFELANDIA - SP 2

CAIEIRAS - SP 4

CAJAMAR - SP 4

CAMPINAS - SP 8

CAMPO LIMPO PAULISTA - SP 4

CAMPOS DO JORDAO - SP 3

CANDIDO MOTA - SP 3

CAPAO BONITO - SP 3

CAPIVARI - SP 3

CARAGUATATUBA - SP 4

CARAPICUIBA - SP 6

CARDOSO - SP 2

CASA BRANCA - SP 3

CATANDUVA - SP 4
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CATIGUA - SP 1

CEDRAL - SP 1

CERQUEIRA CESAR - SP 2

CESARIO LANGE - SP 2

COLINA - SP 2

CONCHAS - SP 2

CORDEIROPOLIS - SP 3

COROADOS - SP 1

COSMORAMA - SP 1

COTIA - SP 6

CRAVINHOS - SP 3

CRUZEIRO - SP 4

CUNHA - SP 3

DESCALVADO - SP 3

DIADEMA - SP 6

DRACENA - SP 3

ELDORADO - SP 2

EMBU DAS ARTES - SP 6

ESPIRITO SANTO DO PINHAL - SP 3

ESTRELA D OESTE - SP 1
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FARTURA - SP 2

FERNANDOPOLIS - SP 4

FRANCA - SP 8

FRANCO DA ROCHA - SP 4

GALIA - SP 1

GARCA - SP 3

GUAPIARA - SP 2

GUARA - SP 2

GUARANTA - SP 1

GUARARAPES - SP 3

GUARAREMA - SP 3

GUARIBA - SP 3

GUARUJA - SP 6

GUARULHOS - SP 8

HORTOLANDIA - SP 4

IACRI - SP 1

IARAS - SP 1

IBATE - SP 3

IBITINGA - SP 3

IBIUNA - SP 4

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 127



IGARAPAVA - SP 3

IGARATA - SP 1

ILHA SOLTEIRA - SP 3

ILHABELA - SP 3

INDAIATUBA - SP 6

IPAUSSU - SP 2

IPUA - SP 2

ITABERA - SP 2

ITANHAEM - SP 4

ITAPECERICA DA SERRA - SP 4

ITAPETININGA - SP 4

ITAPEVA - SP 4

ITAPEVI - SP 6

ITAPIRA - SP 4

ITAPOLIS - SP 3

ITAPORANGA - SP 2

ITAQUAQUECETUBA - SP 6

ITARARE - SP 3

ITARIRI - SP 2

ITATIBA - SP 4
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ITIRAPINA - SP 2

ITU - SP 4

ITUPEVA - SP 3

ITUVERAVA - SP 3

JABOTICABAL - SP 4

JACAREI - SP 6

JACUPIRANGA - SP 2

JAGUARIUNA - SP 3

JALES - SP 3

JANDIRA - SP 4

JARDINOPOLIS - SP 3

JARINU - SP 3

JAU - SP 4

JOSE BONIFACIO - SP 3

JUNDIAI - SP 6

JUNQUEIROPOLIS - SP 2

JUQUIA - SP 2

JUQUITIBA - SP 3

LARANJAL PAULISTA - SP 3
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LEME - SP 4

LENCOIS PAULISTA - SP 4

LIMEIRA - SP 4

LINS - SP 4

LORENA - SP 4

LOUVEIRA - SP 3

MAIRINQUE - SP 3

MAIRIPORA - SP 4

MARACAI - SP 2

MARILIA - SP 6

MARTINOPOLIS - SP 3

MAUA - SP 6

MIRACATU - SP 3

MIRANTE DO PARANAPANEMA - SP 2

MIRASSOL - SP 3

MOCOCA - SP 4

MOGI DAS CRUZES - SP 6

MOGI GUACU - SP 4

MOGI MIRIM - SP 4

MONGAGUA - SP 3
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MONTE ALEGRE DO SUL - SP 1

MONTE ALTO - SP 3

MONTE APRAZIVEL - SP 3

MONTE AZUL PAULISTA - SP 2

MONTE MOR - SP 3

NHANDEARA - SP 2

NOVA GRANADA - SP 2

NOVA ODESSA - SP 3

NOVO HORIZONTE - SP 3

OLIMPIA - SP 3

ONDA VERDE - SP 1

ORLANDIA - SP 3

OSASCO - SP 6

OSVALDO CRUZ - SP 3

OURINHOS - SP 4

OUROESTE - SP 1

PALMEIRA D OESTE - SP 1

PALMITAL - SP 3

PANORAMA - SP 2

PARAGUACU PAULISTA - SP 3
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PARAIBUNA - SP 2

PARANAPANEMA - SP 2

PARDINHO - SP 1

PARIQUERA-ACU - SP 2

PAULO DE FARIA - SP 1

PEDERNEIRAS - SP 3

PEDREIRA - SP 3

PENAPOLIS - SP 3

PEREIRA BARRETO - SP 3

PERUIBE - SP 3

PIEDADE - SP 3

PILAR DO SUL - SP 3

PINDAMONHANGABA - SP 4

PIRACAIA - SP 3

PIRACICABA - SP 8

PIRAJUI - SP 3

PIRAPOZINHO - SP 3

PIRASSUNUNGA - SP 4

PIRATININGA - SP 2

PITANGUEIRAS - SP 3
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POA - SP 4

POMPEIA - SP 2

PONTAL - SP 3

PORANGABA - SP 1

PORTO FELIZ - SP 3

PORTO FERREIRA - SP 3

PRAIA GRANDE - SP 6

PRESIDENTE EPITACIO - SP 3

PRESIDENTE PRUDENTE - SP 6

PRESIDENTE VENCESLAU - SP 3

PROMISSAO - SP 3

QUADRA - SP 1

RANCHARIA - SP 3

REGENTE FEIJO - SP 2

REGISTRO - SP 3

RIBEIRAO PIRES - SP 4

RIBEIRAO PRETO - SP 8

RINOPOLIS - SP 1

RIO CLARO - SP 4

ROSANA - SP 2
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ROSEIRA - SP 1

SALESOPOLIS - SP 2

SALTO - SP 4

SANTA ADELIA - SP 2

SANTA BARBARA DOESTE - SP 4

SANTA CRUZ DA CONCEICAO - SP 1

SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP 3

SANTA FE DO SUL - SP 3

SANTA MARIA DA SERRA - SP 1

SANTA RITA DO PASSA QUATRO -

SP
3

SANTANA DE PARNAIBA - SP 4

SANTO ANASTACIO - SP 3

SANTO ANDRE - SP 6

SANTO ANTONIO DO PINHAL - SP 1

SANTOS - SP 8

SAO BENTO DO SAPUCAI - SP 2

SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 6

SAO CAETANO DO SUL - SP 4

SAO CARLOS - SP 6
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SAO JOAO DA BOA VISTA - SP 4

SAO JOSE DO RIO PARDO - SP 3

SAO JOSE DO RIO PRETO - SP 8

SAO JOSE DOS CAMPOS - SP 8

SAO LUIS DO PARAITINGA - SP 2

SAO MANUEL - SP 3

SAO MIGUEL ARCANJO - SP 3

SAO PEDRO - SP 3

SAO ROQUE - SP 4

SAO SEBASTIAO - SP 4

SAO SIMAO - SP 2

SAO VICENTE - SP 6

SERTAOZINHO - SP 4

SOCORRO - SP 3

SOROCABA - SP 8

SUMARE - SP 6

SUZANO - SP 6

TABOAO DA SERRA - SP 6

TANABI - SP 3

TAQUARITUBA - SP 3
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TARABAI - SP 1

TATUI - SP 4

TAUBATE - SP 8

TEODORO SAMPAIO - SP 3

TIETE - SP 3

TUPA - SP 4

TUPI PAULISTA - SP 2

UBATUBA - SP 4

UCHOA - SP 1

URUPES - SP 2

VALENTIM GENTIL - SP 2

VALINHOS - SP 4

VALPARAISO - SP 3

VARGEM GRANDE DO SUL - SP 3

VARGEM GRANDE PAULISTA - SP 3

VARZEA PAULISTA - SP 4

VINHEDO - SP 4

VOTORANTIM - SP 4

VOTUPORANGA - SP 4
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               6.4.1.4. Caso a CONTRATADA não possua posto credenciado nas áreas das Unidades onde se exige apenas 1 (um) posto, deverá

ser credenciado preferencialmente o posto já utilizado pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura

do contrato.

 

               6.4.1.5. A CONTRATADA deverá manter, no mínimo, um posto credenciado a cada 250 quilômetros nas estradas de acesso aos

Municípios descritos na tabela 3 abaixo:

 

TABELA 3

MUNICÍPIO REGIONAL

Andradina ARAÇATUBA

Araçatuba ARAÇATUBA

Bilac ARAÇATUBA

Birigui ARAÇATUBA

Buritama ARAÇATUBA

Cafelândia ARAÇATUBA

Getulina ARAÇATUBA

Guararapes ARAÇATUBA

Ilha Solteira ARAÇATUBA

Lins ARAÇATUBA

Mirandópolis ARAÇATUBA

Penápolis ARAÇATUBA

Pereira Barreto ARAÇATUBA

Promissão ARAÇATUBA

Valparaíso ARAÇATUBA
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Agudos BAURU

Avaré BAURU

Bariri BAURU

Barra Bonita BAURU

Bauru BAURU

Borborema BAURU

Botucatu BAURU

Cerqueira César BAURU

Chavantes BAURU

Dois Córregos BAURU

Duartina BAURU

Fartura BAURU

Gália BAURU

Garça BAURU

Ibitinga BAURU

Ipauçu BAURU

Itaí BAURU

Itápolis BAURU

Itatinga BAURU

Jaú BAURU
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Lençóis Paulista BAURU

Macatuba BAURU

Marília BAURU

Ourinhos BAURU

Palmital BAURU

Paranapanema BAURU

Pederneiras BAURU

Piraju BAURU

Pirajuí BAURU

Piratininga BAURU

Pompéia BAURU

Santa Cruz Do Rio
Pardo

BAURU

São Manuel BAURU

Taquarituba BAURU

Aguaí CAMPINAS

Águas De Lindóia CAMPINAS

Amparo CAMPINAS

Artur Nogueira CAMPINAS

Atibaia CAMPINAS
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Bragança Paulista CAMPINAS

Campinas CAMPINAS

Conchal CAMPINAS

Cosmópolis CAMPINAS

Espírito Santo Do Pinhal CAMPINAS

Hortolândia CAMPINAS

Indaiatuba CAMPINAS

Itapira CAMPINAS

Itatiba CAMPINAS

Jaguariuna CAMPINAS

Jarinu CAMPINAS

Jundiaí CAMPINAS

Moji-Guaçu CAMPINAS

Moji-Mirim CAMPINAS

Monte-Mor CAMPINAS

Nazaré Paulista CAMPINAS

Nova Odessa CAMPINAS

Paulínia CAMPINAS

Pedreira CAMPINAS

Pinhalzinho CAMPINAS
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Piracaia CAMPINAS

São João Da Boa Vista CAMPINAS

Serra Negra CAMPINAS

Socorro CAMPINAS

Sumaré CAMPINAS

Valinhos CAMPINAS

Vargem Grande Do Sul CAMPINAS

Várzea Paulista CAMPINAS

Vinhedo CAMPINAS

Altinópolis FRANCA

Batatais FRANCA

Franca FRANCA

Guaíra FRANCA

Guará FRANCA

Igarapava FRANCA

Ipuã FRANCA

Ituverava FRANCA

Miguelópolis FRANCA

Morro Agudo FRANCA

Nuporanga FRANCA
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Orlândia FRANCA

Patrocínio Paulista FRANCA

Pedregulho FRANCA

São Joaquim Da Barra FRANCA

Arujá GRANDE SÃO PAULO

Barueri GRANDE SÃO PAULO

Brás Cubas GRANDE SÃO PAULO

Caieiras GRANDE SÃO PAULO

Cajamar GRANDE SÃO PAULO

Campo Limpo Paulista GRANDE SÃO PAULO

Carapicuíba GRANDE SÃO PAULO

Cotia GRANDE SÃO PAULO

Diadema GRANDE SÃO PAULO

Embu GRANDE SÃO PAULO

Embu Guaçu GRANDE SÃO PAULO

Ferraz De Vasconcelos GRANDE SÃO PAULO

Francisco Morato GRANDE SÃO PAULO

Franco Da Rocha GRANDE SÃO PAULO

Guararema GRANDE SÃO PAULO

Guarulhos GRANDE SÃO PAULO
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Itapecerica Da Serra GRANDE SÃO PAULO

Itapevi GRANDE SÃO PAULO

Itaquaquecetuba GRANDE SÃO PAULO

Jandira GRANDE SÃO PAULO

Mairiporã GRANDE SÃO PAULO

Mauá GRANDE SÃO PAULO

Moji Das Cruzes GRANDE SÃO PAULO

Osasco GRANDE SÃO PAULO

Poá GRANDE SÃO PAULO

Ribeirão Pires GRANDE SÃO PAULO

Rio Grande Da Serra GRANDE SÃO PAULO

Salesópolis GRANDE SÃO PAULO

Santa Isabel GRANDE SÃO PAULO

Santo André GRANDE SÃO PAULO

São Bernardo Do
Campo

GRANDE SÃO PAULO

São Caetano Do Sul GRANDE SÃO PAULO

Suzano GRANDE SÃO PAULO

Taboão Da Serra GRANDE SÃO PAULO

Vargem Grande Paulista GRANDE SÃO PAULO

Americana PIRACICABA
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Araras PIRACICABA

Brotas PIRACICABA

Capivari PIRACICABA

Cerquilho PIRACICABA

Conchas PIRACICABA

Cordeirópolis PIRACICABA

Itirapina PIRACICABA

Laranjal Paulista PIRACICABA

Leme PIRACICABA

Limeira PIRACICABA

Piracicaba PIRACICABA

Porangaba PIRACICABA

Rio Claro PIRACICABA

Rio Das Pedras PIRACICABA

Santa Bárbara D'oeste PIRACICABA

São Pedro PIRACICABA

Adamantina PRESIDENTE PRUDENTE

Assis PRESIDENTE PRUDENTE

Bastos PRESIDENTE PRUDENTE

Cândido Mota PRESIDENTE PRUDENTE
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Dracena PRESIDENTE PRUDENTE

Flórida Paulista PRESIDENTE PRUDENTE

Iepê PRESIDENTE PRUDENTE

Junqueirópolis PRESIDENTE PRUDENTE

Lucélia PRESIDENTE PRUDENTE

Maracaí PRESIDENTE PRUDENTE

Martinópolis PRESIDENTE PRUDENTE

Mirante Do
Paranapanema

PRESIDENTE PRUDENTE

Osvaldo Cruz PRESIDENTE PRUDENTE

Pacaembu PRESIDENTE PRUDENTE

Panorama PRESIDENTE PRUDENTE

Paraguaçu Paulista PRESIDENTE PRUDENTE

Pirapozinho PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Bernardes PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Epitácio PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Prudente PRESIDENTE PRUDENTE

Presidente Venceslau PRESIDENTE PRUDENTE

Quatá PRESIDENTE PRUDENTE

Rancharia PRESIDENTE PRUDENTE
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Regente Feijó PRESIDENTE PRUDENTE

Rosana PRESIDENTE PRUDENTE

Santo Anastácio PRESIDENTE PRUDENTE

Teodoro Sampaio PRESIDENTE PRUDENTE

Tupã PRESIDENTE PRUDENTE

Tupi Paulista PRESIDENTE PRUDENTE

Américo Brasiliense RIBEIRÃO PRETO

Araraquara RIBEIRÃO PRETO

Bebedouro RIBEIRÃO PRETO

Brodówski RIBEIRÃO PRETO

Caconde RIBEIRÃO PRETO

Cajuru RIBEIRÃO PRETO

Casabranca RIBEIRÃO PRETO

Cravinhos RIBEIRÃO PRETO

São Carlos RIBEIRÃO PRETO

Descalvado RIBEIRÃO PRETO

Guariba RIBEIRÃO PRETO

Ibaté RIBEIRÃO PRETO

Jaboticabal RIBEIRÃO PRETO

Jardinópolis RIBEIRÃO PRETO
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Matão RIBEIRÃO PRETO

Mococa RIBEIRÃO PRETO

Monte Alto RIBEIRÃO PRETO

Pirangi RIBEIRÃO PRETO

Pirassununga RIBEIRÃO PRETO

Pitangueiras RIBEIRÃO PRETO

Pontal RIBEIRÃO PRETO

Porto Ferreira RIBEIRÃO PRETO

Ribeirão Preto RIBEIRÃO PRETO

Ribeirão Bonito RIBEIRÃO PRETO

Santa Cruz Das
Palmeiras

RIBEIRÃO PRETO

Santa Rita Do Passa
Quatro

RIBEIRÃO PRETO

Santa Rosa De Viterbo RIBEIRÃO PRETO

São José Do Rio Pardo RIBEIRÃO PRETO

São Sebastião Da
Grama

RIBEIRÃO PRETO

São Simão RIBEIRÃO PRETO

Serrana RIBEIRÃO PRETO

Sertãozinho RIBEIRÃO PRETO

Tambaú RIBEIRÃO PRETO
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Taquaritinga RIBEIRÃO PRETO

Viradouro RIBEIRÃO PRETO

Bertioga SANTOS

Cananéia SANTOS

Cubatão SANTOS

Eldorado SANTOS

Guarujá SANTOS

Iguape SANTOS

Itanhaém SANTOS

Itariri SANTOS

Jacupiranga SANTOS

Juquiá SANTOS

Miracatu SANTOS

Mongaguá SANTOS

Pariquera-Açú SANTOS

Peruíbe SANTOS

Praia Grande SANTOS

Registro SANTOS

Santos SANTOS

São Vicente SANTOS
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Auriflama
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Barretos
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Cardoso
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Catanduva
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Colina
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Estrela D'oeste
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Fernandópolis
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

General Salgado
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Itajobi
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Jales
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

José Bonifácio
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Macaubal
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Mirassol
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Monte Aprazível
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO
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Monte Azul Paulista SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO

Neves Paulista
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Nhandeara
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Nova Granada
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Novo Horizonte
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Olímpia
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Ouroeste
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Palestina
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Palmeira D'oeste
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Paulo De Faria
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Potirendaba
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Santa Adélia
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Santa Fé Do Sul
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

São José Do Rio Preto
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 150



Tabapuã
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Tanabi
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Urania
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Urupês
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Votuporanga
SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO

Angatuba SOROCABA

Apiaí SOROCABA

Boituva SOROCABA

Buri SOROCABA

Cabreúva SOROCABA

Capão Bonito SOROCABA

Ibiúna SOROCABA

Itaberá SOROCABA

Itapetininga SOROCABA

Itapeva SOROCABA

Itaporanga SOROCABA

Itararé SOROCABA

Itu SOROCABA
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Mairinque SOROCABA

Piedade SOROCABA

Pilar Do Sul SOROCABA

Porto Feliz SOROCABA

Salto SOROCABA

Salto De Pirapora SOROCABA

São Miguel Arcanjo SOROCABA

São Roque SOROCABA

Sorocaba SOROCABA

Tatuí SOROCABA

Tietê SOROCABA

Votorantim SOROCABA

Aparecida TAUBATÉ

Bananal TAUBATÉ

Caçapava TAUBATÉ

Cachoeira Paulista TAUBATÉ

Campos do Jordão TAUBATÉ

Caraguatatuba TAUBATÉ

Cruzeiro TAUBATÉ

Cunha TAUBATÉ
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Guaratinguetá TAUBATÉ

Ilhabela TAUBATÉ

Jacareí TAUBATÉ

Lorena TAUBATÉ

Paraibuna TAUBATÉ

Pindamonhangaba TAUBATÉ

Piquete TAUBATÉ

Queluz TAUBATÉ

Roseira TAUBATÉ

Santa Branca TAUBATÉ

São Bento Do Sapucaí TAUBATÉ

São José Dos Campos TAUBATÉ

São Luiz Do Paraitinga TAUBATÉ

São Sebastião TAUBATÉ

Taubaté TAUBATÉ

Taubaté TAUBATÉ

Tremembé TAUBATÉ

Ubatuba TAUBATÉ

Cananeia VALE DO RIBEIRA

Eldorado VALE DO RIBEIRA
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Itariri VALE DO RIBEIRA

Iguape VALE DO RIBEIRA

Jacupiranga VALE DO RIBEIRA

Juquiá VALE DO RIBEIRA

Miracatu VALE DO RIBEIRA

Pariquera-Açu VALE DO RIBEIRA

Registro VALE DO RIBEIRA

.

 

6.4.2. Rede de postos credenciados

 

               6.4.2.1. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo, de segunda-feira a sábado, das 07:00h

às 20:00h, devendo haver, ao menos, um posto com atendimento 24 horas por dia e sete dias por semana num raio de 5 Km do Edifício-sede

do CONTRATANTE, localizado na Rua Riachuelo, 115, Centro, São Paulo/Capital.

 

               6.4.2.2. O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do CONTRATANTE, deverá ser efetivado pela CONTRATADA

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da solicitação.

 

               6.4.2.3. Os postos credenciados para as unidades que possuam veículos das categorias caminhão, cavalo mecânico e

equipamentos automotivos deverão contar em suas instalações com área suficiente para movimentação e manobras necessárias ao

abastecimento ou unidade móvel de abastecimento.

 

               6.4.2.4. As eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados devem ser comunicadas imediatamente ao

CONTRATANTE, via sítio eletrônico ou por intermédio do sistema instalado pela empresa CONTRATADA.

 

               6.4.2.5. Cada condutor deverá ter sua identificação validada por meio de senha durante a execução de qualquer operação realizada

na rede de postos credenciados pela Contratada. É de responsabilidade da Contratada disponibilizar solução técnica que identifique o

condutor do veículo no ato do abastecimento e coíba, com agilidade e segurança, as eventuais utilizações não autorizadas.
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               6.4.2.6. A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrente do abastecimento de combustível

e de demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse

pagamento.

 

6.4.3. Sistema de Abastecimento

 

               6.4.3.1. A planilha contendo a identificação completa dos usuários e dos veículos pertencentes à frota do CONTRATANTE será

transmitida à CONTRATADA após a assinatura do contrato.

 

               6.4.3.2. O sistema tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis, bem como dos demais

serviços utilizados.

 

6.4.3.2.1. O sistema tecnológico Integrado deverá disponibilizar, via Internet, plataforma que possibilite o gerenciamento dos abastecimentos

da frota, o qual só poderá ser acessado por servidores cadastrados e com senhas individualizadas, com estimativa de quantidade conforme

tabela 4 abaixo:

 

 

TABELA 4: Unidades Gestoras e Nível de Permissão

 

Unidade Nível de acesso Quantidade de Gestores

DIRETORIA DE TRANSPORTES Total 8

Unidade Nível de Acesso Quantidade de Subgestores

AR – SOROCABA Subfrota 2

AR – FRANCA Subfrota 2

AR – BAURU Subfrota 2

AR – PIRACICABA Subfrota 2

AR – PRESIDENTE PRUDENTE Subfrota 2

AR – SANTOS Subfrota 2
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AR – ARAÇATUBA Subfrota 2

AR – CAMPINAS Subfrota 2

AR – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO Subfrota 2

AR – RIBEIRÃO PRETO Subfrota 2

AR - TAUBATÉ Subfrota 2

AR – VALE DO RIBEIRA Subfrota 2

 

 

6.4.3.2.2. O sistema tecnológico Integrado para captura de dados para o gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis, deve permitir

no mínimo:

 

•              Dois níveis de acesso: gestor e usuário;

•              Cadastramento dos veículos e motoristas;

•              Emissão de relatórios on-line;

•              Acesso aos dados dos veículos e abastecimento em tempo real; e

•              Alteração de dados, bloqueio e desbloqueio de cartões e senhas on-line, em tempo real.

 

6.4.3.3. A CONTRATADA fornecerá gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões microprocessados, na quantidade de 01 (um) para cada

veículo cadastrado, e informado pelo CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, roubo, furto, extravio ou incorporação de novos

veículos automotores à frota do CONTRATANTE.

 

6.4.3.3.1. O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, o acréscimo do quantitativo de cartões, os quais deverão ser fornecidos pela

CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, também gratuitamente.

 

6.4.3.3.2. Cartão individual por veículo e uso de senha, com tecnologia que permita a gestão da frota e dos abastecimentos. Este cartão

possibilitará o acesso do posto ao limite de crédito do veículo, e o seu uso identificará o veículo que foi abastecido nos relatórios. O cartão

deverá trazer, no mínimo, o nome da CONTRATADA, nº do cartão, placa do veículo.

 

6.4.3.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha durante a execução de qualquer operação realizada

na rede de postos credenciados pela Contratada. É de responsabilidade da Contratada a solução que iniba ou identifique com agilidade e
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segurança as eventuais utilizações não autorizadas, bem como as transações realizadas em desacordo com os parâmetros estabelecidos.

 

6.4.3.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio, o desbloqueio e a troca de senha de forma online e instantânea.

 

6.4.3.6. Para cada veículo, o sistema deverá permitir um limite de crédito determinado pelo Contratante, não podendo ser ultrapassado sem a

autorização por escrito do Contratante. Esse limite determinará não somente o valor, mas também o tipo de combustível que poderá ser

utilizado para abastecimento do veículo. Os abastecimentos e usos de serviços realizados pela rede credenciada, sem a devida cobertura de

crédito, serão de total responsabilidade da Contratada.

 

6.4.3.6.1. Deverá ser possível para o CONTRATANTE alterar esse limite sempre que julgar necessário, via web, por meio do uso de sistema

informatizado. Deverá também ser possível adicionar valores extras (“cota extra”) em tempo real, utilizando o sistema sempre que o

CONTRATANTE julgar conveniente e necessário.

 

6.4.3.6.2. Esse limite deverá ser disponibilizado automaticamente pela empresa CONTRATADA para cada cartão no 1º dia do mês, de forma

integral, porém sem acumular com os valores não utilizados no mês anterior. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente esta data de

disponibilização de crédito para que a continuidade do serviço não seja prejudicada.

 

6.4.3.7. O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo, a fixação de limite de preço unitário máximo por combustível, determinado pelo

Contratante, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do Gestor do Contrato.

 

6.4.3.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com os cartões dos usuários do sistema.

 

6.4.3.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, independentemente da solicitação do

condutor:

 

a) Identificação do posto (nome e endereço);

 

b) Identificação do veículo (placa);

 

c) Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

 

               d) Tipo de combustível e/ou serviço utilizado;

 

               e) Data e hora da transação;
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               f) Quantidade em litros e/ou em m3, quando o abastecimento for com GNV;

 

               g) Valor da operação; e

 

               h) Identificação do condutor (nome e registro).

 

6.4.3.10. Nos casos de viagem para outros estados ou mesmo para cidades que não possuam postos credenciados, o sistema deve permitir

que os abastecimentos e os usos de serviços realizados sejam registrados manualmente, conforme solução a ser definida e apresentada

pela Contratada.

 

6.4.3.11. O software de gestão de abastecimento, os equipamentos periféricos e os cartões da Contratada devem compreender, no mínimo:

 

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via internet, no momento que efetuar a operação;

 

b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas, condutores, consumo e quilometragem

específicos por veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros definidos pelo Contratante;

 

c) Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características dos veículos e equipamentos automotivos,

contendo, no mínimo, as seguintes restrições:

 

•              para a frota: preço unitário limite por litro e quantidade mensal de litros;

•              por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em Reais por transação e em Reais por mês;

•              para o posto de combustível: exclusão do cadastro de credenciamento dos postos penalizados com suspensão do cadastro de

ICMS junto à Fazenda Estadual. A consulta dos postos penalizados pode ser feita por meio do endereço eletrônico ; e

•              para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências por tentativas frustradas.

 

d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;

 

e) Identificação do usuário no momento do abastecimento por meio da senha pessoal;

 

f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução tecnológica utilizada pela Contratada, os quais

deverão ser disponibilizados, se necessário, para cada base operacional sem qualquer ônus para o Contratante;
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g) A exportação de dados para o software de gestão de frota do Contratante, permitindo a leitura de arquivos nos formatos “.txt”, “.csv” ou

“.xml”, e, ainda, a possibilidade de layout e formatação de campos conforme necessidade do Contratante, contendo, no mínimo, as seguintes

informações:

 

•              Nome, endereço e CNPJ completos do posto credenciado;

•              Data do abastecimento;

•              Quilometragem no momento do abastecimento;

•              Tipo de combustível;

•              Valor total do abastecimento;

•              Valor unitário do abastecimento por litro e/ou m3, quando houver abastecimento com GNV;

•              Quantidade em litros e/ou m3, quando houver abastecimento com GNV;

•              Identificação do veículo;

•              Natureza de outros serviços utilizados;

•              Valor unitário do serviço utilizado; e

•              Valor total do serviço utilizado.

 

h) O fornecimento, para o Contratante, do cadastro dos postos credenciados para a realização da migração dos dados ao sistema do

Contratante, com as seguintes informações:

 

•              Nome Fantasia;

•              Razão Social;

•              CNPJ;

•              Inscrição Estadual;

•              Endereço;

•              Bairro;

•              Cidade;

•              Telefone;

•              Fax;

•              Contato; e

•              CEP.
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i) Garantia da segurança e da integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos abastecimentos realizados na rede credenciada.

 

6.4.4. Relatórios

 

6.4.4.1. A Contratada deverá disponibilizar acesso ao software de Gestão de Abastecimento compatível com o modelo definido pelo

Contratante;

6.4.4.2. O Contratante deverá estabelecer o nível de permissão (“consulta”/ “administração”) do acesso ao software de gestão de

abastecimento para cada unidade, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial aos dados referentes à frota, de acordo com

suas respectivas responsabilidades;

6.4.4.3. Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter, no mínimo, as seguintes informações, acumuladas a partir da

contratação dos serviços:

 

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação, base da unidade administrativa e centro de

custo, se houver;

 

b) Histórico das operações realizadas pela frota, contendo:

 

•              Data;

•              Hora;

•              Identificação do estabelecimento;

•              Identificação do condutor;

•              Identificação do veículo (placas);

•              Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

•              Tipo de combustível;

•              Quantidade em litros e/ou m3 adquiridos;

•              Valor unitário por tipo de combustível;

•              Valor total da operação em R$ (reais); e

•              Tipo e valor do serviço utilizado.

 

c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;
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d) histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo CONTRATANTE;

 

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;

 

f) Informar, quinzenalmente, os preços históricos unitários em R$/l e R$/m3 contratados na última quinzena. Devem vir organizados por tipo

de combustível e ordenados do menor para o maior valor (ordem crescente de valor), com o respectivo nome do posto e por região;

 

g) Volume em litros e/ou m³ gastos por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de combustível consumido pela frota;

 

h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo e tipo de combustível, entre outros;

 

i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso;

 

j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso; e

 

k) Comparativo entre usuários autorizados, tomando-se por base os consumos de uma mesma viatura.

 

 

6.4.5. Implantação

 

6.4.5.1. A Contratada deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais do Contratante no prazo máximo estabelecido pelo

Contratante, contado a partir da data da assinatura do contrato, conforme cronograma estimativo definido a seguir:

 

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO:

 

Atividades

Dias

10 20 30 40 50

Cadastramento de veículos, equipamentos e
usuários no sistema de gestão da Contratada

10 dias         
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Confecção e fornecimento dos cartões individuais
Assinatura

do
Contrato

  15 dias      

Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais
da rede de postos credenciados

30 dias     

Treinamento dos condutores e gestores das
subfrotas

30 dias     

Credenciamento dos postos necessários para
atendimento à totalidade das bases operacionais

30 dias     

            

                                              

 

6.4.5.2. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:

 

a) Cadastro dos veículos;

b) Cadastro dos usuários;

c) Definição da logística da rede de postos credenciados;

d) Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;

e) Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;

f) Treinamento dos condutores e gestores; e

g) Fornecimento dos cartões para os veículos.

 

6.4.6. Treinamento de Condutores e Gestores

 

6.4.6.1. A Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o Contratante, o programa de capacitação de pessoal para todos os condutores e

gestores envolvidos na utilização do sistema, incluindo:

 

•              Operações de cadastramento, parametrização dos cartões e limite de crédito;

•              Detalhamento dos procedimentos para utilização do software de gestão e emissão de relatórios;

•              Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para resolvê-las;

•              Aplicação prática do sistema; e

•              Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.
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6.4.7. Preços dos Combustíveis

 

6.4.7.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações quinzenais dos preços históricos dos consumos

praticados nos postos que abasteceram a frota, em reais (r$), por tipo de combustível, ordenados por município e por valor em ordem

crescente, identificando o posto de abastecimento com o respectivo endereço.

 

6.4.7.2. O CONTRATANTE estabelecerá, como limite e parâmetro restritivo para utilização do cartão, o preço unitário médio do mês anterior

ao da efetivação do abastecimento, por município onde está instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico da

agência nacional do petróleo, gás natural e biocombustíveis – anp (www.anp.gov.br) para os diversos tipos de combustíveis.

 

6.4.7.3. Em relação aos serviços complementares, o CONTRATANTE efetuará pesquisa de mercado a fim de obter referências de preços

que constituirão limite para a utilização do cartão. A pesquisa de mercado será realizada pelo Contratante com observância dos seguintes

parâmetros:

 

•              Consulta a estabelecimentos que produzam, comercializem ou prestem os serviços conforme a natureza do item relacionado;

•              Elaboração de pesquisa que seja válida para a região de abrangência;

•              Observância das diretrizes do Decreto Estadual nº 63.316, de 26 de março de 2018; e

•              Atualização da pesquisa com a periodicidade definida pelo Contratante, observando a validade dos preços de referência.

 

6.4.7.4. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis e serviços com os postos da rede credenciada,

visando obter a redução do preço de bomba dos combustíveis nas áreas preferenciais onde a quantidade de veículos seja significativa.

 

6.4.7.5. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de bomba e/ou negociado diretamente pelo

CONTRATANTE com o posto credenciado.

 

6.4.8. Segurança no Fornecimento

 

6.4.8.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos, assim como na ocorrência de

situações adversas, tais como falta de energia elétrica, a Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial por meio de serviço de

atendimento ao cliente. Esse procedimento visa à garantia da manutenção das informações necessárias ao controle e à gestão dos

abastecimentos e ao não comprometimento da continuidade das atividades operacionais do Contratante. Para isso, a rede credenciada deve

obter, por telefone, o número da autorização de abastecimento, a ser transcrito para formulário específico da Contratada.

 

6.4.8.1.1. O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento ao posto no caso de indisponibilidade do equipamento, defeito,

ausência de sistema alternativo, sendo que, nestes casos, a indisponibilidade deverá ser comunicada ao motorista antes do abastecimento
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ser realizado.

 

6.4.8.1.2. O equipamento do posto deverá emitir comprovante da transação efetuada, independentemente da solicitação do motorista, que

contenha no mínimo as seguintes informações:

 

•              Nome e endereço do posto;

•              Identificação do veículo;

•              Identificação do motorista;

•              Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

•              Tipo de combustível adquirido;

•              Quantidade de litros;

•              Valor do abastecimento;

•              Data e hora da transação; e

•              Saldo remanescente do limite do cartão.

 

6.4.8.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico por meio de serviço de atendimento ao cliente, por telefone ou internet. Para tal serviço,

deve possuir uma central de atendimento com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia em todos os dias do ano, que permita ao

Contratante o acesso por meio de ligação local, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico, com o mínimo dois tipos de

atendimentos:

 

6.4.8.2.1. Atendimento ao Gestor: mediante identificação e senha, deve disponibilizar todo tipo de consulta aos cadastros e informações de

abastecimentos, realizar alterações de limites de crédito dos cartões e adição de cota extra, bloquear e desbloquear cartões de veículo e de

usuário. A central deverá funcionar como alternativa ao sistema informatizado no caso de indisponibilidade deste por qualquer motivo.

 

6.4.8.2.2. Atendimento ao Usuário: mediante identificação, deverá informar o saldo do cartão e esclarecer dúvidas sobre seu uso e a

localização de postos da rede credenciada.

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O objeto do presente ETP atende a demanda de um total de 215 veículos, sendo 198 bi-combustíveis (flex) e 17 diesel,
pertencentes à frota do Ministério Público do Estado de São Paulo, com consumo demonstrado abaixo:

 

Tipo de
Previsão de Consumo mensal

Previsão de Consumo Total (L)
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ITEM I

Combustível (L) (com base na média de

consumo)

(30 meses)

 
 

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina

comum
11.688,41 350.652,32   

Diesel

(S10/S500)
2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   

 

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.515.388,50

 

O valor foi estimado em R$ 4.515.388,50 (quatro milhões, quinhentos e quinze mil, trezentos e oitenta e oito reais e cinquenta
centavos) em um prazo contratual de 30 (trinta meses), conforme memória de cálculo demonstrada abaixo:

 

ITEM I

Tipo de Combustível
Previsão de Consumo mensal

(L) (média de consumo)
Previsão de Consumo Total (L)

(30 meses)

  

  

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina comum 11.688,41 350.652,32   

Diesel (S10/S500) 2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   

      

      

TIPO DE COMBUSTÍVEL
QUANTIDADE MENSAL

(L) (1)
PREÇO UNITÁRIO¹ (R$) (2)

PREÇO TOTAL MENSAL POR
ITEM (R$)  (1) x (2) = (3)
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ETANOL 11.342,79 4,50 51.042,57   

GASOLINA COMUM 11.688,41 6,24 72.935,68   

DIESEL 2.508,98 6,78 17.010,89   

TOTAL MENSAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 140.989,14   

MARGEM DE SEGURANÇA (10%) 14.098,91   

TOTAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COM MARGEM DE SEGURANÇA 155.088,05
  

  

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO² (%) -2,95%   

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (R$) 4.575,10   

TOTAL MENSAL (R$) 150.512,95   

TOTAL EM 30 MESES (R$) 4.515.388,50   

 

.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no momento, motivações para a adoção do
parcelamento do objeto.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

 

 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
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A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual de 2026.

 

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Os benefícios diretos e indiretos que esta instituição almeja com a contratação são:

- Otimização de custos administrativos de gerenciamento de todo o processo de contratação, da força de trabalho que
possuímos tanto na gestão quanto fiscalização de contratos;

- Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos para esta instituição;

- Garantir a boa execução dos serviços da instituição, apoio administrativo e operacional, sempre embasados nos princípios
de eficiência e sustentabilidade;

- Dinamismo em relação às diversas atividades do MPSP;

- Rapidez no atendimento a demanda dos serviços;

- Integração e harmonia entre os membros, colaboradores e servidores; e

- Melhor ambiente de trabalho uma vez que todo problema de apoio operacional que afete as áreas fins e meio da instituição
poderão ser resolvidos.

 

 

 

13. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e o objeto.

 

 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Inexistem riscos ambientais decorrentes desta contratação.

 

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
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15.1. Justificativa da Viabilidade

 

•              Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;

•              Economicidade ao contratar o item por licitação na qual será escolhida a proposta mais vantajosa para a administração,
bem como a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;

•              A contratação acarretará a diminuição do gasto administrativo com a movimentação, controle e gerenciamento, trazendo
mais eficácia da contratação do serviço, fiscalização, competitividade, tendo em vista as novas alterações advindas com a lei
14.133/21. O ETP evidencia que a contratação mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente, sendo viável a contratação
pretendida.

 

 

 

16. Responsáveis

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

 

 

 

RINALDO MARTINS DOS SANTOS

Gestor

 Assinou eletronicamente em. 18/09/2026 às 16:33:28.

 

 

 

 

GISELI NUNES PEREIRA

Gestor Suplente

 Assinou eletronicamente em 03/09/2026 às 16:00:41.
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A N E X O    II

 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

 

PROCESSO n.º 176/26 – DG/MP

SEI

CONTRATO n.º ___/2026

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO E
____________________________________ PARA A
CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS NA FROTA DE
VEÍCULOS.

 

 

                                                             O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na
Rua Riachuelo nº 115, CEP nº 01007-904, na cidade de São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
01.468.760/0001-90, neste ato representado pelo Doutor DENIS FABIO MARSOLA (Promotor de Justiça e
Diretor – Geral), no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a)
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº............................, sediado(a)
na................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................. (nome e função no contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº........................., conforme
atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo nº 176/2026-DG/MP e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n. .../2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1 . 1     O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de
combustíveis em veículos prestados por postos credenciados, por meio da implantação e operação de um
sistema informatizado e integrado, com utilização de cartão de pagamento magnético ou microprocessado e
disponibilização de rede credenciada de postos de combustíveis, compreendendo a distribuição de etanol,
gasolina comum e diesel (tipos S10 e S-500), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos e estimativas contidas na planilha abaixo:

 

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 169

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


ITEM I

Tipo de

Combustível

Previsão de Consumo mensal

(L) (com base na média de

consumo)

Previsão de Consumo Total (L)

(30 meses)

 
 

 
 

Etanol 11.342,79 340.283,80   

Gasolina comum 11.688,41 350.652,32   

Diesel (S10/S500) 2.508,98 75.269,40   

TOTAL 25.540,18 766.205,52   

 

 

1.2  O Sistema Tecnológico a ser fornecido e implantado deverá constituir-se em um aplicativo de gestão de
combustíveis integrado a um sistema de cartão de pagamento magnético ou microprocessado que emita
relatórios gerenciais e permita a definição de parâmetros de controle para toda a frota, por veículo e perfil do
usuário, considerando o número atual da frota composta de 198 (cento e noventa e oito) veículos flex e 17
(dezessete) veículos diesel, bem como a quantidade estimada de 700 usuários.

1.3  O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

 

                                                         

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data da assinatura digital do último signatário do
contrato, prorrogável por até 10 anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 O Contratado poderá opor-se à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que o faça mediante documento escrito,
recebido pelo Contratante com antecedência mínima de cento e vinte dias corridos antes do vencimento do contrato ou de cada
uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2 Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os
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seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b ) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de indenização em
razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.

2.1.4 Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as condições
prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando
houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.1.7 Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará
sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas
despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a
opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do
contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8 Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta
cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

 

3.1       Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no
Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

3.2.      O controle será executado por equipe de gestão e fiscalização, designados em Portaria da
Diretoria-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, à qual caberá a verificação do
cumprimento regular do contrato, nos termos da lei e das normas internas do CONTRATANTE,
comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

3.3.      Pelo descumprimento das cláusulas contratuais, poderão ser aplicadas as penalidades
estabelecidas na Cláusula Décima Segunda.

3.4.      Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
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sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

3.4.1.   não tenha produzido os resultados acordados.

3.4.2.   tenha deixado de realizar os serviços contratados, ou não as tenha executado com a
qualidade ou quantidade mínima exigida.

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

 

4.1       Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS

 

5.1       Para efeito legal, o valor deste contrato é de R$ _____.

5.2       A despesa decorrente deste contrato está classificada no elemento de despesa 339039.27– Gerenciamento

de Abastecimento de Combustíveis, que onerará recursos da UGE 270101 – Gabinete do Procurador Geral de

Justiça, Fonte 150010001, Programa de trabalho 03062270145950000, PTRES 270112, da Atividade 595 – Defesa

dos Interesses Sociais, UGO 270010.

5.3       No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

5.4. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.5. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as

condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne- se impedido de

beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei

Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em

consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
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6.1       O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

6.2. Todo e qualquer documento derivado ou acessório da contratação deverá indicar,
exclusivamente, o CNPJ: 01.468.760/0001-90.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

 

7.1. O valor percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável, durante a
vigência do contrato e suas eventuais prorrogações, ainda que seu percentual seja negativo.

7.2. Não haverá reajuste da Taxa de Administração contratada, tendo em vista que a remuneração
da CONTRATADA será calculada mediante a aplicação do percentual ofertado sobre os gastos
efetivamente realizados pelo CONTRATANTE com abastecimento de combustíveis e demais
serviços abrangidos pelo objeto contratual.

7.3. As partes reconhecem que a sistemática de remuneração adotada absorve as variações de
preços do mercado de combustíveis, uma vez que a base de cálculo da remuneração da
CONTRATADA corresponde aos valores efetivamente despendidos pelo CONTRATANTE,
circunstância que afasta a necessidade de reajustamento periódico da Taxa de Administração. O
próprio CADTERC Volume 17 prevê a inexistência de reajuste para esse tipo de contratação em
razão da mecânica de remuneração baseada na Taxa de Administração (%).

7.4. Fica assegurado o direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nas
hipóteses legalmente cabíveis, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente
extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior,
fato do príncipe ou fato da Administração que implique alteração relevante dos encargos
originalmente assumidos pelas partes.

7.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente
instruído pela parte interessada, mediante demonstração analítica da efetiva repercussão
econômica do evento alegado sobre a execução contratual, observada a legislação aplicável.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

 

8.1.      Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato.

8.2.      Fornecer à CONTRATADA, bem como aos empregados responsáveis pela execução dos
serviços, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao
objeto deste Contrato.

8.3.      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e a documentação que o integra;

8.4.      Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.5.      Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
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objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
expensas da CONTRATADA;

8.6.      Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

8.7.      O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus profissionais, prepostos
ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

9.1.      Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2.      A proceder a execução do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, durante toda a execução do Contrato.

9.3.      Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social
ou Estatuto e enviar documentos pertinentes a essas mudanças.

9.4.      Atender, com prontidão, aos chamados do CONTRATANTE, sempre que necessário, 24
(vinte e quatro) horas por dia e durante todos os dias em que o presente Contrato estiver em vigor,
incluindo-se sábados, domingos e feriados.

9.5.      Proceder a execução do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, durante toda a execução do Contrato.

9.6.      Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social
ou Estatuto e enviar os documentos pertinentes a essas mudanças.

9.7.      Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990).

9.8.      Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

9.9.      Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento,
o valor correspondente aos danos sofridos.

9.10.    Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
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contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta
ou inadequada utilização.

9.12.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em
seu ramo de atividade.

9.13.    A contratada deverá manter até o final da vigência deste contrato conduta ética e máximo
profissionalismo na execução do objeto do presente instrumento.

9.14.    Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante.

9.15.    Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato.

9.16.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.17.    Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administração pública, nacional
ou estrangeira, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios
da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em
sintonia com a Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e ao Decreto Estadual n.º 67.301,
de 24 de novembro de 2022.

9.18.    Não oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos e colaboradores.

9.19.    O descumprimento das obrigações previstas no poderá submeter a Contratada à extinção
unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e
administrativas cabíveis e, também, da instauração de processo administrativo de
responsabilização, nos termos da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e do Decreto
Estadual n.º 67.301, de 24 de novembro de 2022.

9.20.    Observar as vedações constantes do art. 9º, em especial as disposições dos §§1º e 2º, do
inciso IV do artigo 14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de
abril 2021.

9.21.    A CONTRATADA deverá executar o objeto da contratação, em estreita observância dos
ditames estabelecidos pela LEI N.º 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais - LGPD).

9.22.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.23.    Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente
público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
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9.24.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o
Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal
perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado
que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento;
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de
negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.25.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE.

9.26.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

9.27.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.28.    Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específIcas (art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021);

9.28.1. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.29.    Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o
Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o
Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.

9.29.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação
das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual
nº 67.301, de 2022.

9.30.    A CONTRATADA obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.30.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos
termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

9.30.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de
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2021;

9.30.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133,
de 2021.. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS COMUNICAC ̧ÕES

 

10.1.    As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-
mail cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na
assinatura do contrato, conforme Aviso n.º 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.

10.2. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
oriundas do MPSP.

 

10.2.1  Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá
atualizá-lo o sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

11.1.    A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia para assegurar a execução
do contrato, em face do disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas
alterações.

 

 

                          CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

 

12.1. Aplicam-se à presente contratação as sanções e demais disposições da Resolução PGJ nº 308, de 18
de março de 2003, alterada pela Resolução PGJ nº 1.780, de 30 de janeiro 2024 e integrante deste contrato,
sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 8º da Resolução PGJ nº 1.771,
de 30 de janeiro de 2024, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa por meio do Sistema SEI do
MPSP, o qual também será utilizado para as comunicações relativas à execução do ajuste.

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 12.3. Garantida a prévia
defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

j) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

k) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

l) Multa: Calculada em conformidade com a Resolução nº 308/2003-PGJ, de 18 de março de 2003, alterada
pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art.
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for
o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.8. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
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12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de
2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 

13.1.    O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos
nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1.          Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.2.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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13.4.    Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,
caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução
ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se
revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133,
de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na
instrução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

14.1.    No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo
discriminada:

I.          Gestão/Unidade: 270101 – Gabinete do Procurador Geral de Justiça

II.         Fonte de Recursos:  150010001

III.        Programa de Trabalho: 03.062.2701.4.5950000.

IV.        Elemento de Despesa: 339039.27– Gerenciamento de Abastecimento de Combustíveis

V.         Nota de Empenho:

14.2.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

 

15.1.     Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

 

1 6 . 1     Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da
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proposta e o do orçamento- base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº
14.133, de 2021.

16.4.    Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5.    Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

 

1 7 . 1     Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
no Portal da Transparência do MPSP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e
publicar o seu extrato no Diário Oficial do Estado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

 

 

18.1.    Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado após a realização de
procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o n.º ...../2026, homologado por despacho do Senhor
Diretor-Geral, nos autos do Processo n.º   176/26 - DG/MP.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

 

19.1. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em decorrência,
direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

19.2.   Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados tributos novos ou ocorrerem modificações nas
alíquotas atuais, de forma a comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus das partes, serão esses revistos, a fim de
adequá-los.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

 

20.1.   A presente contratação encontra-se vinculada ao edital do PREGÃO nº /2026 e à Proposta da CONTRATADA, a
qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.

20.2.   Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

20.3.   Caberá às partes observar, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, com
o propósito de atender à execução e acompanhamento do objeto contratado, todas as normas legais e regulamentares
aplicáveis à espécie, em especial a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

 

21.1.   A adjudicatária deverá observar os termos da Resolução nº 1.771/2024 – PGJ, de 30 de janeiro de 2024, para
implantação de programa de integridade nas contratações do Ministério Público do Estado de São Paulo, adotando as
medidas dos incisos I, IV e VII do art. 7º da referida Resolução, no prazo de 06 (seis) meses da celebração deste
contrato, conforme art 2º.:

I – a instituição de canal de denúncias de irregularidades e de instâncias para sua solução, e o engajamento de seus
dirigentes na efetividade do programa de integridade;

IV – a apresentação mensal da comprovação de sua regularidade fiscal, trabalhista e

previdenciária;

VII – a inexistência de trabalho infantil ou de condição análoga de escravo e de discriminação salarial em razão de cor,
religião, idade, sexo, orientação ou identificação sexual na gestão de seus recursos humanos;

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

 

22.1.   Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste
contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares
aplicáveis.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

 

23.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem
deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº
14.133, de 2021.
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23.2. E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento, que, lido e achado
conforme pela Contratada e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito.

 

CONTRATANTE

 

CONTRATADA

 

 

 

A N E X O    III

 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO 264/26

 

TIPO DE COMBUSTÍVEL
QUANTIDADE MENSAL

(L) (1)
PREÇO UNITÁRIO¹ (R$) (2)

PREÇO TOTAL MENSAL POR
ITEM (R$)  (1) x (2) = (3)

  

  

ETANOL 11.342,79 4,50 51.042,57   

GASOLINA COMUM 11.688,41 6,24 72.935,68   

DIESEL 2.508,98 6,78 17.010,89   

TOTAL MENSAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 140.989,14   

MARGEM DE SEGURANÇA (10%) 14.098,91   

TOTAL SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO COM MARGEM DE SEGURANÇA 155.088,05
  

  

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO² (%)    

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (R$)    

TOTAL MENSAL (R$)    
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¹ Fonte ANP – Sistema de Levantamento de Preços, período “Março/2026”, por “Estados”. Disponível online

em:https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-

ultimas-semanas-pesquisadas. Acesso em 18/03/2026.

 

² Fonte CADTERC – Estudo Técnico de Serviços Terceirizados da Secretaria da Fazenda do Estado - Volume 17,

Abastecimento de Veículos 2025, data-base Fev/2025, Versão 01 Nov/2025. Disponível online em:

https://compras.sp.gov.br/agente-publico/cadterc/. Acesso em 18/03/2026.

TOTAL EM 30 MESES (R$)    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) Valor total da proposta: R$ _____.

b) Dados do(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) que firmará(ão) eletronicamente o
instrumento contratual, por intermédio do Sistema SEI do MPSP [para tanto, deverá ser observado o disposto
no subitem 14.2.2 do item 14 do edital:

Da empresa:

a) Número do CNPJ;

b) Razão Social;

c) Endereço completo;

d) Telefone(s) comercial; e

e) E-mail comercial.

 

Do(s) representantes(s):

a) Nº do CPF;

b) Nome completo;

c) E-mail;

d) Telefone;

e) Se é sócio administrador.

 

c) Validade da proposta: 60 dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.
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d). DADOS BANCÁRIOS NO BANCO DO BRASIL (SE A LICITANTE JÁ POSSUIR CONTA-
CORRENTE NO BANCO DO BRASIL S/A): CONTA CORRENTE Nº: AGÊNCIA Nº:

OU

d). A PROPONENTE, CASO SEJA DECLARADA VENCEDORA DO CERTAME, COMPROMETE-SE
A ABRIR CONTA-CORRENTE EM UMA DAS AGÊNCIAS DO BANCO DO BRASIL S/A, LOGO APÓS A
PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO, INFORMANDO IMEDIATAMENTE OS DADOS AO
PREGOEIRO OU À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO (SE A LICITANTE AINDA NÃO POSSUIR CONTA-
CORRENTE NO BANCO DO BRASIL S/A).

 

(Local e data).

 

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

 

 

OBS.:

1.   Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado do licitante. Caso o licitante não
possua papel timbrado, deverá fazer sua identificação com, no mínimo, os seguintes dados: razão social, nº
do CNPJ, endereço completo, e-mail e nº de telefone.

2.   Este documento deverá ser apresentado apenas pela licitante detentora da melhor oferta.

                                                               

 

A N E X O    IV

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME
AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO, EM ATENDIMENTO À LEI FEDERAL Nº 12.846/2013 E AO DECRETO

ESTADUAL N.º 69.588/2025

 

Eu, _______, portador do CPF nº ___ , representante legal do licitante _______ (nome empresarial),
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 264/2026, Processo nº 176/2026 - DG/MP, DECLARO, sob as penas
da Lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

Edital de Licitação 17145806         SEI 29.0001.0034747.2026-96 / pg. 185



a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no
presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da
adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer
integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes,
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento
à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto nº 69.588/2025, tais como:

 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele
relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos
previstos em Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

 

________________________________

(Nome/assinatura do representante legal)"
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OBS.: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado do licitante. Caso o licitante não possua papel timbrado,
deverá fazer sua identificação com, no mínimo, os seguintes dados: razão social, nº do CNPJ, endereço completo, e-mail e
nº de telefone

 

A N E X O    V

 

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009

 

Altera as Resoluções CNMP nº 01/2005, nº 07/06 e nº 21/07, considerando o disposto na Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal.

 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência prevista no art. 130-
A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz dos
considerandos mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005, n° 07, de 17.04.2006, e n° 21,
de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal
Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009,
RESOLVE:

Art. 1° É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no
âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste
mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

 

Art. 2° É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério
Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função
comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da
administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

Art. 2º-A. Não se aplicam as vedações constantes nos artigos 1º e 2º à nomeação ou à designação de
servidor efetivo para ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde que não exista
subordinação direta entre o nomeado e o membro do Ministério Público ou servidor determinante da
incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 192, de 9 de julho de 2018)

 

Art. 2º-B. Não se aplicam as vedações previstas nos arts. 1º e 2º ao cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros ou servidores aposentados ou
falecidos. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 2º-C. Considera-se recíproca a nomeação ou designação de quaisquer das pessoas referidas nos arts.
1º e 2º, realizada diretamente ou mediante triangulação entre membro do Ministério Público ou servidor
ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento, e outro agente político ou autoridade de órgão
da Administração Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 2º-D. Aplicam-se as vedações previstas nos arts. 1º e 2º aos servidores oriundos de outros órgãos da
Administração Pública, direta ou indireta, que tenham cargo efetivo na instituição de origem e que se
encontrem no exercício de alguma atividade submetida à administração do Ministério Público, que tenham
parentesco com membro ou servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento. (Acrescido
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pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 2º-E. Admite-se a nomeação de membro aposentado do Ministério Público para ocupar cargo em
comissão na administração ministerial, desde que não esteja inserido em nenhuma das vedações previstas
nos arts. 1º e 2º. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 2º-F. As vedações previstas nos arts. 1º e 2º, quanto ao impedimento por parentesco superveniente à
nomeação ou à designação, aplicam-se aos servidores efetivos do Ministério Público, apenas à nomeação
ou designação para servir junto ao membro do Ministério Público determinante da incompatibilidade,
vedada nova nomeação para outro cargo em comissão ou função comissionada. (Acrescido pela
Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 2º-G. As vedações dos arts. 1º e 2º, no caso de impedimento superveniente, não se aplicam aos
servidores sem vínculo com o Ministério Público, no exercício do cargo em comissão ou da função
comissionada. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério Público da
União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

 

I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da
qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de
assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

 

II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu
quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro
grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas,
assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela
Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

 

§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja
realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor gerador
da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

 

§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento licitatório
tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no
exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

 

§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas
hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público competente,
quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela
Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)

 

Art. 4° É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que
sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do
Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à
reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, distrital ou municipal.

 

Parágrafo único. Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas
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prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no
caput.

 

Art. 5º. As vedações previstas nesta Resolução são aplicáveis no âmbito de cada Ministério Público
Estadual e do Ministério Público da União, não se aplicando entre Ministérios Públicos de estados distintos
e entre Ministério Público Estadual e qualquer ramo do Ministério Público da União. (Redação dada pela
Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021)

 

Art. 6º Os convênios gerais de credenciamento do Programa de Saúde e Assistência Social do Ministério
Público da União - PLAN-ASSISTE com pessoas físicas e jurídicas (médicos, dentistas, clínicas, hospitais
etc.) não estão sujeitos às restrições desta Resolução. (Redação dada pela Resolução n° 241, de 28 de
setembro de 2021)

 

Art. 7º Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas
para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias.

 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.

 

Brasília-DF, 28 de abril de 2009.

 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE
2009. 

 

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

 

 

A N E X O    VI

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

(em papel timbrado da licitante)

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de representante legal de
________________________ (nome empresarial ou denominação) , CNPJ Nº ________________, interessado em participar
do Pregão Eletrônico nº 264/26, Processo n° 176/2026, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006,
bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.
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(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

 

OBS.: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado do licitante. Caso o licitante não possua
papel timbrado, deverá fazer sua identificação com, no mínimo, os seguintes dados: razão social, nº do CNPJ,

endereço completo, e-mail e nº de telefone

 

 

A N E X O    VII

 

RESOLUÇÃO Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003,

ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Nº 1.780/2024-PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024

 

Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de
1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX,
alínea "a", da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993,

Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de
1993, com suas alterações,

Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no
âmbito deste Ministério Público,

Resolve:

Art. 1º. A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021, será aplicada, no âmbito do Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas nesta Resolução.
(Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )

Art. 2º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa
correspondente de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do respectivo ajuste, conforme previsto no
edital. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )

Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material,
sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte
conformidade:

I – de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; ( Redação dada pela
Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)
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II – atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no artigo 6º. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )

Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente
da Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do
serviço, até o dia anterior à sua efetivação.

 Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado,
deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da
recusa.

Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará
a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil
seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.

Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais
poderá ser aplicada multa:

I - de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor das mercadorias não
entregues ou da obrigação não cumprida. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de
2024)

§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos
causados à Instituição e a reincidência da contratada.

Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para
entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do
vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.

Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da
possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.

Art. 8º. A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em processo
administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
do recebimento da notificação. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )

Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no
Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal n.º
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.

 Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa,
aplicada após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente;

II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta
for insuficiente; ou

 III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física
ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código n.º 500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco
S/A.

Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial
de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual n.º 10.332, de 21
de junho de 1999.

Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da
multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.
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Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo
pagamento, com base no INPC - IBGE.

Art. 12. – A sanção de multa é autônoma e a sua aplicação não exclui a imposição de outras
previstas na Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de
janeiro de 2024)

Parágrafo único. As multas aplicadas a uma mesma pessoa física ou jurídica, decorrentes de
contratos distintos, serão exigidas cumulativamente.  (Incluído pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro
de 2024)

Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os
instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.

 Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às
contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a
Ato Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000.

 

 

A N E X O    VIII

 

 

“DECLARAC ̧ÃO PARA FINS DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 4º, § 2º, DA LEI N.º14.133/2021.

Eu, ... (nome completo), CPF n.º ..., representante legal da empresa ... (nome da licitante), CNPJ n.º ...,
DECLARO, sob as penas da lei, para fins de atendimento ao art. 4o, §2o, da Lei no 14.133/2021, que referida
empresa, no ano-calendário de realização do Pregão Eletrônico n.º 264/26, ainda não celebrou contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte”.

(Local e data). _________________________________________

 (Nome/assinatura do representante legal)

 

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante. Caso a licitante não
possua papel timbrado, deverá fazer sua identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ,

endereço, e-mail e telefone.

 

 

A N E X O    IX

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
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(em papel timbrado do licitante)

 

Eu, _________, portador do CPF nº _______, na condição de representante legal de ___________ (nome
empresarial ou denominação) , CNPJ nº __________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº
264/2026, Processo n° 176/26 – DG/MP, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante:

 

1. encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência, no que se refere à
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

2. declara a inexistência de superveniência de fato impeditivo à participação em licitações, promovidas por
Órgãos ou Entidades Públicas, e do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

3. não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução nº 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos artigos 3º e 4º e alterações posteriores,
alterada pela Resolução nº 241, de 28 de setembro de 2021, do CNMP.

4. atende aos requisitos de habilitação, sendo que o declarante responde pela veracidade das informações
prestadas (inc. I, art. 63, da Lei nº 14.133/2021).

5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas (inc. IV, art. 63, da Lei nº 14.133/2021).

6. suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021).

7. observa as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo
único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo.

8. sem prejuízo das sanções e multas previstas na legislação aplicável ao caso, não se enquadra em
nenhuma das hipóteses de vedação de contratar com a Administração Pública, previstas no art. 14 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

9. atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019,

de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

10. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos;

11. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

 

 

(Local e data).

 

_______________________________
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(Nome/assinatura do representante legal

 

 

 

A N E X O    X

 

 

RESOLUÇÃO Nº 1.771/2024-PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024

Dispõe sobre a implantação de programa de integridade nas contratações do
Ministério Público do Estado de São Paulo.

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO que consulta o interesse público adotar no Ministério Público do Estado de São Paulo a implantação de

programa de integridade no âmbito de suas contratações, nos termos do § 4º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

CONSIDERANDO que a exigência de programa de integridade é garantia de ética, transparência, honestidade, e

responsabilidade do setor privado em suas relações com o poder público, e atende a modernas técnicas de governança, cujo

estímulo é oportuno e conveniente;

CONSIDERANDO que, em particular, o programa de integridade tem como funcionalidades a mitigação de riscos, de

lesões, de condutas imorais, e de prejuízos com a rescisão ou alteração de contratos, bem como a garantia de prevenção,

competitividade e eficiência;

CONSIDERANDO a autonomia constitucional do Ministério Público, RESOLVE:

Art. 1º. Esta Resolução disciplina a exigência de implantação de programa de integridade nas contratações do Ministério

Público do Estado de São Paulo. Parágrafo único. Programa de integridade é o conjunto de mecanismos e procedimentos

internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de

conduta, políticas e diretrizes, com objetivo de:

I - prevenção, detecção e sanação de desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a

Administração Pública; e

II - fomento e manutenção de cultura de integridade no ambiente organizacional.

 

Art. 2º. A exigência deverá constar do edital e deverá ser implementada pelo vencedor da licitação no prazo de 06 (seis)

meses, contado da celebração do contrato.

Art. 3º. O edital e o contrato indicarão as medidas que deverão ser adotadas, a forma de comprovação e as penalidades por

seu descumprimento, sem prejuízo das regras estabelecidas nesta Resolução e, no que couber, pela regulamentação estadual
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da matéria, e daquelas tomadas por iniciativa própria da licitante.

Art. 4º. A exigência terá cabimento nas seguintes contratações com prazo superior a 06 (seis) meses:

I – cuja licitação foi objeto de dispensa, ressalvadas as de pequeno valor, ou inexigibilidade;

 

II – com necessidade de relatório prévio de impacto ambiental ou de vizinhança;

III – assim indicadas na legislação ou regulamentação estadual, no que couber;

IV – para execução de obras ou que tenha por objeto a tecnologia da informação e de comunicação;

V – cujo valor global seja superior a R$ 1.000.000,00;

VI – com alto grau de matriz de risco, a ser definida mediante prévio exame técnico;

VII – precedidas de licitação na modalidade diálogo competitivo;

§ 1º. A implantação de programa de integridade também poderá ser exigida de partícipes da instituição, integrantes dos

setores privado e público não estatal, em convênios, termos de cooperação ou ajustes similares.

§ 2º. O valor indicado no inciso V deste artigo poderá ser revisto por resolução do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 5º. O desenvolvimento de programa de integridade pelo licitante é critério de desempate na licitação, nos termos e na

ordem estabelecida pelo inciso IV do art. 60 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Art. 6º. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade:

I - será considerada na aplicação das sanções ao licitante ou contratado, nos termos do inciso V do § 1º do art.

156 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 ;

II - é condição de reabilitação do licitante ou contratado no caso das sanções aplicadas por infração aos incisos

VIII e XII do art. 155 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 , de acordo com o parágrafo único de seu art. 163.

Art. 7º. Constituem medidas do programa de integridade, sem prejuízo de outras previstas nos termos do art. 3º desta

Resolução, cumulativamente exigíveis ou não conforme previsão no edital e no contrato:

I – a instituição de canal de denúncias de irregularidades e de instâncias para sua solução, e o engajamento de

seus dirigentes na efetividade do programa de integridade;

II – o desenvolvimento periódico de campanhas, palestras e cursos para transmissão e esclarecimento de

valores éticos a seus dirigentes e empregados e terceiros vinculados;

III - a identificação prévia de situação de conflito de interesses de dirigentes ou empregados com membros ou

servidores da instituição, e a tomada de providências para seu equacionamento;

IV – a apresentação mensal da comprovação de sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

V – a preservação da confidencialidade das informações sigilosas obtidas em razão da execução do contrato;

VI – a comunicação à instituição, no prazo definido no contrato, de investigações ou processos pela prática de
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atos de improbidade administrativa ou lesivos à Administração Pública, danos ambientais, ao consumidor, à

concorrência, à ordem econômica, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, e dos

correlatos, e inclusive de composições firmadas;

VII – a inexistência de trabalho infantil ou de condição análoga de escravo e de discriminação salarial em razão

de cor, religião, idade, sexo, orientação ou identificação sexual na gestão de seus recursos humanos;

VIII – a execução dos objetivos do desenvolvimento sustentável no âmbito de suas relações com a concorrência,

a clientela, o quadro de recursos humanos, e o público em geral;

I X – a comunicação de imperfeições na execução do contrato e de denúncias de irregularidades ou

comportamentos antiéticos atribuídos a agentes públicos;

X – o estabelecimento de padrões de conduta em código de ética, políticas e procedimentos, aos dirigentes,

administradores, empregados, e eventualmente terceiros, como prestadores de serviços ou fornecedores de

bens, agregada à sanções disciplinares em caso de violação do programa de integridade;

XI – a existência de:

a) gestão adequada de riscos, incluindo sua análise e reavaliação periódica, para a realização de adaptações

necessárias ao programa de integridade e a alocação eficiente de recursos;

b) registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações;

c ) controles internos que assegurem a pronta elaboração e a confiabilidade de relatórios e demonstrações

financeiras;

d) procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de

contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros,

como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e

certidões;

e ) independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do programa de

integridade e pela fiscalização de seu cumprimento;

f) procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva

remediação dos danos gerados;

XII – o monitoramento contínuo do programa de integridade visando ao seu aperfeiçoamento na prevenção, na

detecção e no combate à ocorrência de atos reprováveis;

XIII – a adoção de providências para:

a) assegurar a acessibilidade das pessoas com deficiência, inclusive em seus recursos humanos;

b) evitar e punir o assédio moral e sexual no ambiente de trabalho, assim como discriminações e violência em

razão de gênero, raça, cor, idade e credo;

X I V – a proibição de doação de vantagens indevidas, inclusive presentes, a membros ou servidores da
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instituição;

XV – a vedação de relação de união matrimonial ou estável ou de parentesco, consanguíneo ou afim, até o

quarto grau, de seus dirigentes ou administradores com membro integrante da Administração Superior ou

servidor diretamente relacionado à licitação ou ao contrato.

Parágrafo único. A efetiva implantação dessas medidas será comprovada pela contratada ao contratante, no prazo fixado no

contrato, podendo este promover verificações, por qualquer meio de prova em Direito admitido, registrando-se no

procedimento interno de acompanhamento da execução do contrato.

Art. 8º. A ausência de implantação, a implantação parcial ou atrasada, e o descumprimento total ou parcial do programa de

integridade implicará nas seguintes consequências e sanções, aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo do previsto

na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021:

I – multa, de 5% a 10% do valor do contrato;

II – rescisão unilateral do contrato;

III – assunção de obrigação pecuniária em prol de projetos de interesse público ou social;

IV – colaboração, inclusive econômica, em cursos, seminários e demais eventos relacionados a programas de

integridade.

§ 1º. A aplicação das sanções previstas depende de decisão motivada em processo administrativo, desenvolvido sob o influxo

do contraditório, garantida ampla defesa, observados a proporcionalidade e, no que couber, os parâmetros de dosimetria das

sanções da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013, e da Lei de Introdução às Normas

do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942).

§ 2º. As quantias devidas relativamente às sanções previstas neste artigo poderão ser retidas de eventuais créditos do contratado

ou descontadas da garantia.

Art. 9º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por DENIS FABIO MARSOLA, Diretor-Geral, em 20/10/2026,
às 12:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador 17145806 e
o código CRC C7A399F9.
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